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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 

além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 

seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 

República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS
Direcção Nacional dos Registos e Noptariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 

autorização ao senhor Mwenesambi Lusambia Pav, a efectuar a mudança 

de nome do seu filho menor Amuli Wakilongo Lusambia, para passar a 

usar o nome completo de Joel Amuli Wakilongo Lusambia.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 15 de 

Fevereiro de 2017. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 

Baronet.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à senhora Helena Mahigo Nhiuane, a efectuar a mudança 
de seu nome, para passar a usar o nome completo de Helena Nhiuane.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 17 de Março 
de 2017. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à senhora Yassira Mahomed Juned, a efectuar a mudança 
de nome do seu filho menor Muhammed Yousuf Bandhani, para passar 
a usar o nome completo de Muhammed Yazdan Bandhani.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 5 de 
Outubro de 2017. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 
Baronet.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Wakefields Estates, Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 21 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 10090665, uma entidade 
denominada Wakefields Estates, Limitada.

Fátima Bibi Remane Issa, casada, natural da 
Beira, de nacionalidade moçambicana,  
portadora do Bilhete de Identidade                               
n.º 110300143606N, de trinta de Março 
de dois mil e dezasseis, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
residente no Largo da Ilha de Moçambique,                                                 
n.º 10/70, cidade de Maputo; e

Nazir Ahmed Adamogy, casado, natural da 
Buzi, de nacionalidade moçambicana, titular 

do Bilhete de Identidade n.º 110300156709, 
de seis de Outubro de dois mil e quinze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, residente no Largo da Ilha de 
Moçambique, n.º 10/70, cidade de Maputo.

Considerando que:

a) A parte acima identificada pretende 
constituir e registar uma sociedade 
sob a forma de sociedade comercial 
por quota de responsabilidade 
limitada denominada Wakefields 
Estates, Limitada, cujo objecto é 
a actividade de gestão imobiliária, 
a construção, compra e venda, e 
arrendamentos, gestão de imóveis 
próprios, reabilitação e execução 

de obras públicas e privadas, e a 
gestão de participações socias e 
financeiras;

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado;

c) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00 MT), e correspondente 
a duas quotas desiguais;

d) A sócia Fátima  Bibi Remane 
Issa detém uma quota no valor 
nominal de dezanove mil meticais 
(19.000,00MT), correspondente 
a noventa e cinco por cento do 
capital social, e o sócio Nazir 
Ahmed Adamogy detem uma quota 

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Muhammad Aftab, a efectuar a mudança de 
seu nome para passar a usar o nome completo de Muhammad Aftab 
Muhammad Hanif Chhaya.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 6 de 
Outubro de 2017. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 
Baronet.
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no valor nominal de mil meticais 
(1.000,00MT), correspondente a 
cinco por cento do capital social.

Os sócios decidiram constituir a sociedade 
com base nos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique e devendo-se reger 
pelos presentes estatutos: 

 ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Wakefields Estates, Limitada.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
celebração e registo do contrato de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Paulo Samuel Khamkomba, número setecentos 
e sessenta e quatro, segundo andar, direito, 
cidade de Maputo.

Dois) A administração poderá mudar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.                                                   

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
actividade de gestão imobiliária, a construção, 
compra e venda, e arrendamentos, gestão de 
imóveis próprios, reabilitação e execução 
de obras públicas e privadas, e a gestão de 
participações socias e financeiras.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
à prossecução do seu objecto, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo (comércio ou indústria), 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
19.000,00MT (dezanove mil 
meticais), correspondente a noventa 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente a sócia Fátima  Bibi 
Remane Issa; e

b) Uma quota no valor nominal de 
1.000,00MT (mil  meticais) , 
correspondente a cinco por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Nazir Ahmed Adamogy. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular;

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois )  Caso  a  soc iedade  recuse  o 
consentimento à cessão, poderá amortizar ou 
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 

líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelo 
administrador ou por sócios representando pelo 
menos dez por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigido aos 
sócios com a antecedência mínima de trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por carta mandadeira. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a)  Nomeação e  exoneração dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital, bem como 
de suprimentos;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros; e
f) Propositura de acções judiciais contra 

administradores. 

ARTIGO DÉCIMO

(Quorum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital social corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada 
de sessenta e seis por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida por um 
conselho de administração composto por três ou 
cinco membros, ou por um administrador único.

Dois) Os administradores ou o administrador 
único terão todos os poderes necessários à 
administração dos negócios da sociedade, 
podendo designadamente abrir e movimentar 
contas bancárias, aceitar, sacar, contrair 
empréstimos, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir pessoal, 
adquirir, hipotecar, penhorar, alienar ou onerar, 
bem como tomar de aluguer ou arrendamento 
bens móveis e imóveis.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura de 
dois administradores, excepto no caso de ser 
nomeado um administrador único onde bastará 
a sua intervenção.

Cinco) É vedado à administração obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios em 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto Lei n.º  2/2005, de 27 de Dezembro 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais e transitórias)

Para o primeiro mandato, o qual terminará 
em 20 de Setembro de 2020  é desde já nomeado 
como administrador único da sociedade ao sócio 
Nazir Ahmed Adamogy.

Maputo, 29 de Setembro de 2017. —                                
O Técnico, Ilegível.

EMHS – Empresa 
Moçambicana de Higiene, 

Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que no 

dia 21 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100906708, uma entidade 
denominada EMHS – Empresa Moçambicana 
de Higiene, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro .  António  Ju l ião  Lihahe , 
moçambicano, maior, casado, natural de 
Massinga, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110100316967A, emitido a 22 de Fevereiro 
de 2012, pelo Serviço de Identificação Civil de 
Maputo, residente na rua Dr. Redondo n.º 52, 
rés-do-chão, bairro Central, cidade de Maputo;

Segundo. Dércio Massunguine Elías 
Matsinhe, solteiro, moçambicano, maior, 
natural de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100234977I, emitido a 28 de 
Maio de 2015, pelo Serviço de Identificação 
Civil de Maputo, residente na rua José Mateus 
casa n.º 161, 2.º andar, bairro Polana Cimento, 
cidade de Maputo; e

Terceiro. Eduardo Cremildo Chihungule, 
moçambicano, maior, casado, natural de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade              
n.º 110101510010 I, emitido a 29 de Maio 
de 2015 na cidade de Maputo, residente no 
quarteirão 2, casa n.º 47, Tsalala, cidade da 
Matola.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação EMHS 
– Empresa Moçambicana de Higiene, Limitada, 
e tem a sua sede na rua da Malhangalene                
n.º 112, distrito municipal Kampfumu na cidade 
de Maputo, podendo ainda abrir ou encerrar 
onde for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRA

Um) A sociedade tem como objecto: 

a) Comércio por grosso e a retalho 
com importação e exportação de 
material e equipamento de higiene;

b) Comercialização e assistência técnica 
no fornecimento de diversos 
equipamentos e produtos afins;

c) Aluguer de equipamento diverso e 
viaturas a pessoas singulares e 
colectivas;

d) Prestação de serviços de limpeza, 
recolha de lixo, e serviços afins; e

e)  Transporte  de mercadorias  e 
passageiros.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiárias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial, por 
lei permitida desde que obtenha as necessárias 
autorizações, conforme for decidido pelos 
sócios.  

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de 100.000MT (cem mil meticais), 
sendo:

a) Uma quota de 36.000,00MT, 
pertencente ao sócio António 
Lihahe, correspondente a 36%;

b) Uma quota de 32.000,00MT, 
pertencente ao sócio Dércio 
Matsinhe, correspondente a 32%;

c)  Uma quota de 32.000,00MT, 
pertencente ao sócio Eduardo 
Chihungule, correspondente a 32%.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído, desde que a assembleia delibere o 
assunto.

ARTIGO SEXTO 

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
manifestarem interesse pela quota do cedente, 
este decidirá a sua alienação a quem quiser e 
pelos preços que melhor entender.

 ARTIGO SÉTIMO

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, serão exercidos pelo sócio 
António Julião Lihahe, ou por um indicado para 
o efeito, a quem este expressamente nomear 
para o efeito, conferindo os respectivos poderes.  

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias, desde que as circunstâncias assim 
o exijam. 

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios.
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ARTIGO DÉCIMO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e pela demais legislação 
vigente.

Maputo, 29 de Setembro de 2017. —                           
O Técnico, Ilegível.

PPL Investimentos, Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 6 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100912244, uma entidade 
denominada PPL Investimentos, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos temos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro Outorgante: Yussuf Imtiaz Alli 
Esep Amuji, maior, de 30 anos, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300041502A, emitido aos 3 de Março 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Segundo Outorgante: Suheil Imtiaz Alli Esep 
Amuji, maior, de 26 anos, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300026353J, emitido aos 17 de Fevereiro 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Terceiro Outorgante: Sádiya Imtiaz Alli Esep 
Amuji, maior, de 23 anos, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110300026351N, emitido                        
aos 17 de Fevereiro de 2016, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
PPL Investimentos, Limitada, e tem a sua sede 
na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de 
representação.

   ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início da 
data de celebração do respectivo contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Gestão e exploração de hotéis, 
residenciais e pensões no território 
nacional e estrangeiro;

b) Promoção de turismo aéreo, marítimo 
e rodoviário;

c) Reservas de hotéis, e estâncias 
turísticas no território nacional e 
no exterior;

d) Transferir nos aeroportos, portos, 
hotéis, etc;

e) Exploração de actividades de indústria 
turística, hoteleira e similar;

f) Promoção de seminários, conferências 
e workshops;

g) Formação técnico-profissional;
h) Investimentos em empreendimentos 

imobiliários;
i) A sociedade poderá desenvolver outras 

actividades subsidiárias ou conexas 
da sua actividade principal desde 
que devidamente autorizadas;

j) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se 
com outra ou outras sociedades ou 
administrar sociedades;

k) Pode ainda participar no capital social 
de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais) e corresponde à soma de três 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
40.000,00MT (quarenta mil 
meticais), correspondente a 40 % do 
capital social, pertencente ao sócio 
Yussuf Imtiaz Alli Esep Amuji;

b) Outra no valor nominal de 40.000,00 
MT (quarenta mil meticais), 
correspondente a 40 % do capital 
social, pertencente ao sócio Suheil 
Imtiaz Alli Esep Amuji; e

c) Outra no valor nominal de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente 
a 20 % do capital social, pertencente 
à sócia Sádiya Imtiaz Alli Esep 
Amuji.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação da assembleia geral.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção da 
medida/percentagem de cada quota.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com os 
termos e condições que forem fixadas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas, assim 
como qualquer outra forma de disposição de 
quotas, carece de consentimento prévio da 
assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o 
seu direito de preferência, este transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Três) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota 
a ceder ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de noventa (90) dias 
a contar do conhecimento ou verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros; 

b) Se qualquer quota ou parte for cedida 
a terceiros sem observância do 
disposto no artigo sexto dos 
presentes estatutos.

Dois) O preço da amortização será pago em 
não menos de doze prestações mensais, iguais 
e sucessivas.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, nos primeiros 
três meses depois de findo o exercício anterior 
para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e contas do 
exercício;
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b) Decisão sobre a distribuição de lucros;
c) Nomeação dos gerentes e determinação 

da sua remuneração.
Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 

extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre quaisquer 
assuntos relativos à actividade da sociedade 
que ultrapassem a competência do conselho de 
administração.

Três) É da exclusiva competência da 
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral poderá ser 
convocada pelo presidente do conselho de 
administração, ou por qualquer administrador da 
sociedade, por meio de telex, fax, telegrama ou 
carta registada com aviso de recepção, com uma 
antecedência mínima de quinze (15) dias, salvo 
nos casos em que a lei exija outras formalidades. 

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais, mediante simples carta 
para esse fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será dirigida e representada 
pelo sócio Yussuf Imtiaz Alli Esep Amuji.

Dois) Compete ao administrador exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dela, activa ou passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social, que a lei ou os presentes 
estatutos não reservem exclusivamente à 
assembleia geral.

Três) Os administradores podem constituir 
representantes e delegar a estes os seus poderes, 
no todo ou em parte.

Quatro) A sociedade fica vinculada pela 
assinatura do seu administrador ou pela 
assinatura de um terceiro especificamente 
designado a quem tenham sido delegados 
poderes nos termos definidos no respectivo 
mandato.

Cinco) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período de tributação deverá coincidir 
com o ano civil (calendário).

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três) Depois de deduzidos os encargos 
gerais, repagamentos e outros encargos dos 
resultados líquidos apurados em cada exercício, 
serão deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos de reserva: 

a) 20% para uma reserva legal, até 
20% do valor do capital social, 
ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo; e 

b) Outras reservas que a sociedade possa 
necessitar, de tempos em  tempos.

D o i s )  O  r e m a n e s c e n t e  s e r á , 
discricionariamente, distribuído ou reinvestido 
nos termos a deliberar pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação da assembleia geral.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. —                                   
O Técnico, Ilegível.

Mozambique Energy 
Intelligence - MEI, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 9 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100912414, uma entidade 
denominada Mozambique Energy Intelligence 
- MEI, Limitada. Entre:

Assamo João Messenda,  solteiro, natural de 
Maputo, residente na cidade de Maputo, 
bairro central, rua da Quionga, n.º 134, 
1A, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100091227C, emitido aos 23 
de Setembro de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo; 

Cândido Solomone Mahalambe, solteiro, 
natural de Maputo, residente na cidade 
da Maputo, bairro de Sommerschield 
Avenida Paulo Samuel Khamkomba n.º 
212 rés-do-chão, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100571208I, emitido no 
dia 18 de Setembro de 2015, pelo Arquivo 
de Identificação da Cidade de Maputo; e

Momade Ussene Mucanheia, solteiro,  natural de 
Angoche, província de Nampula, residente 
na cidade de Maputo, bairro do Alto-Maé 
B, Avenida Romão Fernandes Farinha, n.º 
713, 3A, portador do Bilhete de Identidade 
nº. 03010046163N, emitido no dia 1 de 
Dezembro de 2014, emitido pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade  
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada,  que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Energy Intelligence – MEI, 
Limitada.

Um) A sede da sociedade fica instalado na 
cidade de Avenida Romão Fernandes Farinha 
n.º 713, 3.º andar, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 
a) Consultoria na área de energia e meio-

ambiente;
b) Produção de eventos;
c) Prestação de serviços de comunicação, 

marketing e publicidade.
Dois) A sociedade poderá adquirir 

participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídos ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente à soma de três quotas 
diferentes distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dois mil meticais, a 
favor do senhor Assamo João 
Messenda, correspondente a dez 
por cento do capital social;

b) Uma quota de dois mil meticais, a 
favor do senhor Cândido Solomone 
Mahalambe, correspondente a dez 
por cento do capital social;

c) Uma quota de dezasseis mil meticais, 
a favor do senhor Momade Ussene 
Mucanheia, correspondente a 
oitenta por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser sempre 
alterado por deliberação dos sócios em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da assembleia geral.

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, outro sócio e a 
sociedade, por esta ordem.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos sociais a assembleia geral 
e o conselho de direcção com um mandato de 
três anos renovaveis.

Dois) A mesa da assembleia geral e o 
conselho de direcção, serão eleitos pela 
assembleia geral que designará os respectivos 
presidentes e directores.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral constituição)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade, cabendo-lhe tomar toda e qualquer 
decisão de interesse societário.

Dois) Participam da assembleia geral sócios 
ou seus representantes legais, e membros do 
conselho de direcção.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne uma vez por 
ano por convocação do presidente da mesa ou 
pelo director executivo para apreciar e deliberar 
sobre o balanço das contas do exercício 
económico e demais assuntos que lhe compete.

Dois) A convocação faz-se com uma 
antecedência mínima de 15 dias, com indicação 
dos assuntos a tratar e observando-se os demais 
requisitos da lei.

Três) A assembleia geral poderá reunir 
extraordinariamente sempre que for necessário.

CAPÍTULO IV

Da dministração

ARTIGO NONO

(Composição e funcionamento)

Um) A gerência e administração da 
sociedade serão exercidas pelo sócio Momade 
Ussene Mucanheia desde já nomeado director 
executivo para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos, bem como a sua representação 
em juízo e fora dele com dispensa de caução 
activa e passivamente. 

Dois) O director executivo tem plenos 
poderes para nomear mandatários da 
sociedade, conferindo lhes quando for o caso, 
os necessários poderes de representação, bem 
como definir a melhor estrutura e mecanismos 
de funcionamento da empresa.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações dos actos sociais)

A sociedade vincula-se com a assinatura:

a) Do director executivo;
b) Da direcção executiva ou dos 

procuradores específicos, no 

âmbito dos poderes que lhes forem 
conferidos pelo director executivo 
ou, em casos de vacatura destes, 
pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

Dois) Por morte, interdição ou inabilitação de 
qualquer dos sócios a sociedade continuará com 
os sócios capazes ou sobrevives, representantes 
ou herdeiros.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei e outros preceitos aplicáveis 
na República de Moçambique.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

Primelimpa, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 20 de Novembro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100802090, uma entidade 
denominada Primelimpa, Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Jaime Felisberto Mangujo, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, rua do Jardim,    
n.º 356, f/7, bairro do Jardim, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100660637C, 
emitido aos 21 de Março de 2016, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo;                        

Segundo: Lucas Vasco Mugabe, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Maputo, rua da Agricultura, n.º 866, 
quarteirão 22, bairro do Jardim, portador do 
Bilhete de Identidade n.°110105012916N, 
emitido aos 21 de Outubro de 2014, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas que vai reger - se pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Primelimpa, Limitada, daqui por diante 
designada por sociedade. É uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se rege 
pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento na cidade de Maputo, na rua 
do Jardim n.º 183, 1.º andar, bairro do Jardim, 
cidade de Maputo, podendo por simples 
deliberação da assembleia geral, transferir a sede 
para outro local, criar sucursais, delegações, 
agências ou outra forma de representação em 
qualquer ponto do território nacional.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem o seu início a contar da data 
da assinatura do contrato de sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas seguintes aréas:

a) Actividades de limpeza geral em 
edifícios;

b) Outras actividades de limpeza, em 
edifícios e em equipamentos 
industrias;

c) Recolha de lixo, limpeza de esgotos, 
limpeza de valas de drenagem, 
fumigação, aplicação de gel, 
plantação e manutenção de jardins 
e outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares, 
subsidiárias da actividade principal, desde 
que devidamente autorizada pelas entidades 
competentes, conforme for deliberado pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20.000,00 MT), correspondente a soma das 
duas quotas, uma no valor de dez mil meticais 
(10.000,00 MT), correspondente a 50%, 
pertencente ao sócio Jaime Felisberto Mangujo, 
outra no valor nominal de dez mil meticais 
(10.000,00 MT), correspondente a 50%, 
pertencente ao sócio Lucas Vasco Mugabe.

Dois) Poderão ser sócios da sociedade outras 
pessoas singulares ou colectivas, admitidas 
em assembleia geral para o efeito, desde que 
se identifiquem com os objectivos e visão da 
mesma.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social pode ser aumentado mediante 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução de quotas)

Um) A cessação total ou parcial das quotas 
fica condicionada ao exercício de direito de 
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preferência por parte dos sócios em primeiro 
lugar, e da sociedade em segundo lugar, sendo 
esta transmissão livre entre os sócios, carecendo 
do consentimento da sociedade quando feita a 
estranhos.

Dois) A sociedade não se dissolverá por 
morte ou impedimento de qualquer dos sócios, 
continuando a sua existência com o sobrevivo 
e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que 
a represente, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
da competência dos sócios Jaime Felisberto 
Mangujo e Lucas Vasco Mugabe na qualidade 
de sócios-gerentes, ou pelo seu mandatário/ 
procurador devidamente indicado para o efeito.

Dois) A sociedade obriga se pela assinatura 
dos sócios Jaime Felisberto Mangujo e Lucas 
Vasco Mugabe, ou seu mandatário/ procurador, 
na abertura de contas bancárias, assinatura dos 
cheques, compra e venda de bens da empresa e 
não podendo este obrigar a sociedade em actos 
estranhos aos negócios, avales letras a favor e 
outros similares.                                                 

Três) As competências e outras atribuições 
de cada sócio serão definidas em instrumento 
específico.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é convocada por 
carta registada com antecedência mínima de 
quinze dias as suas deliberações e quando 
legalmente tomadas conhecimento, são 
obrigatórias para os sócios.

Dois) A assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação, 
das contas do balanço e contas do exercício 
respeitante ao ano anterior e deliberar sobre 
qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária sempre 
que necessário

ARTIGO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos por lei.

Dois) Dissolvida a sociedade proceder se a 
sua liquidação, gozando os liquidatários do mais 
amplos poderes para o efeito.

Três)  Procedendo-se  a  l iquidação 
da sociedade, a partilha dos bens sóciais 
será efectuada em conformidade com as 
participações dos sócios, aquela data e após a 
liquidação aos sócios credores dos eventuais 
suprimentos efectuados.

Quatro) Na falta de acordo e se alguém 
deles o pretender, será o activo social licitado 
em global com obrigações do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor oferta 
efectuar, em igualdade de condições.

Cinco) A sociedade reserva se o direito de 
amortizar a quota de qualquer sócio, quando 
sobre ela recaia arresto, penhora ou providência 
cautelar. 

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados 
por deliberação da assembleia geral e na 
impossibilidade do que se aplica as regras do 
direito vigente na República de Moçambique.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

Wimbi Investimentos, S.A. 

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 6 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100912015, uma entidade 
denominada Wimbi Investimentos, S.A.

Aos seis dias do mês de Outubro do ano de 
dois mil e dezassete, é celebrado o presente 
contrato de sociedade, com a denominação 
Wimbi Investimentos, S.A., entre:

Visabeira Moçambique, S.A., titular do NUIT 
400006261, matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Maputo, 
sob o n.º 7379, a folhas 148, livro C-19, 
com o capital social de MT 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de meticais), 
com sede na Avenida Kenneth Kaunda, 
n.º 403, Maputo, representada pelo seu 
Administrador, senhor Dr. António Jorge 
Xavier da Costa, na qualidade de  mandatário 
da sociedade, com poderes para o acto, 
conferidos por acta n.º 67, da Assembleia 
Geral da sociedade, datada de 16 de Março 
de 2017;

Chetu, Limitada, titular do NUIT 400340455, 
matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Maputo, sob o n.º 
100207559, com o capital social de MT 
25.000,00 (vinte e cinco mil meticais), 
com sede na cidade de Maputo, na rua 
Egas Moniz, n.º 63/79, representada pela 
senhora. Engª. Hortência Cornélio João 
Mandanda Chipande, na qualidade de sócia 
e administradora da sociedade, com poderes 
para o acto, conferidos por acta avulsa n.º 
002/2017, datada de 31 de Julho de 2017; e

City Investments - Sociedade Unipessoal S.A., 
titular do NUIT 400801290, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, sob o n.º 100870800, 

com o capital social de MT 5.000.000,00 
MT (cinco milhões de meticais), com sede 
na Avenida Kenneth Kaunda, n.º 403, na 
cidade de Maputo, representada pelo seu  
administrador único, senhor Dr. António 
Jorge Xavier da Costa, na qualidade de 
mandatário, com poderes para o acto, 
conferidos por acta n.º 2, da Assembleia 
Geral da sociedade, datada de 16 de Março 
de 2017.

E pelos outorgantes foi dito que, a referida 
sociedade se regerá pelos seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto e 
duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Wimbi Investimentos, S.A., tendo a sua sede na 
cidade de Maputo, na Avenida Kenneth Kaunda, 
n.º 403, podendo abrir delegações ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sede social poderá ser 
deslocada para outro local dentro do Município 
de Maputo ou para qualquer local da República 
de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo prestar 
serviços no ramo da gestão de participações 
sociais; gestão financeira; assistência técnica a 
sociedades, como forma indirecta de exercício 
de actividades económicas, bem como, à 
prestação de serviços, comércio ou indústria; 
à importação e exportação; à representação 
comercial de sociedades, grupos e entidades; 
à representação de marcas, mercadorias 
ou produtos; à promoção da associação de 
investidores nacionais e estrangeiros em 
empreendimentos nacionais; à actividade 
de gestão, arrendamento, conservação e 
intermediação na venda, de imóveis próprios 
ou de terceiros; a participação directa ou 
indirecta em projectos de desenvolvimento 
e de investimento e as outras actividades 
complementares e conexas, permitidas por lei, 
que a Assembleia Geral decida e para o qual 
obtenha as necessárias autorizações.

Dois) A sociedade poderá explorar qualquer 
outro ramo de prestação de serviços, comércio 
ou indústria, com exportação e importação, 
permitido por lei, que a Assembleia Geral 
decida e para o qual obtenha as necessárias 
autorizações.

Três) A sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades, associar-
se a elas sob qualquer forma legalmente 
consentida.
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ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções, prestações 
suplementares e acessórias, 

suprimentos

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é no valor de um milhão de 
meticais, representado por mil acções no valor 
nominal de mil meticais cada.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções são nominativas, sendo 
convertíveis mediante deliberação do Conselho 
de Administração, correndo os encargos 
resultantes dessa conversão por conta dos 
accionistas. 

Dois) Poderá haver títulos de dez, cem e 
mil acções, sendo cada acção equivalente a 
mil meticais.

Três) Os títulos provisórios ou definitivos, 
representativos das acções conterão a assinatura 
de dois administradores que poderão ser apostas 
por chancela ou por outro meio de impressão e 
neles será aposto o carimbo da sociedade.

Quatro) A titularidade das acções constará 
de um registo de acções existentes na sociedade.

Cinco)  As  despesas  de  quaisquer 
averbamentos serão suportadas pelos accionistas 
que o requeiram ou que neles estiverem 
interessados.

Seis) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias, dentro dos limites da lei.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido nos termos e condições 
legalmente previstos mediante deliberação da 
Assembleia Geral, a qual fixará, entre outros 
aspectos, a modalidade e o montante do referido 
aumento ou da eventual redução, assim como 
os termos da subscrição e prazos de realização 
das novas participações de capital da mesma 
decorrente.

Dois) Os accionistas existentes gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos de capital social da sociedade, na 
proporção do número de acções então tituladas, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral tomada pela maioria necessária às 
alterações do contrato de sociedade.

Três) Caso qualquer dos accionistas 
não exerça o direito de preferência previsto 
no número anterior, poderão as acções 

ser subscritas pelos restantes accionistas 
interessados, na proporção das acções detidas e 
só posteriormente serão oferecidas a subscrição 
de terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Todos os accionistas titulares de acções 
gozam de direito de preferência na transmissão 
de acções a terceiros, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

Dois) O accionista que pretenda proceder 
à alienação de acções deverá comunicar ao 
Conselho de Administração que informará 
todos os accionistas da pretendida transmissão, 
do número de acções a alienar, da identidade 
do transmissário, da respectiva contrapartida e 
todas as demais condições de negócio. 

Três) Caso os Accionistas não manifestem a 
intenção de adquirir a totalidade das Acções em 
venda, nas condições identificadas no número 
anterior, no prazo de 30 (trinta) dias após 
notificação que para o efeito for efectuada pelo 
Conselho de Administração, as mesmas poderão 
ser vendidas a terceiros.

Quatro) O direito de preferência será 
exercido pelos accionistas através de rateio com 
base no número de acções de cada accionista.

Cinco) O direito de preferência previsto 
no presente artigo não se aplicará às cessões 
a efectuar:

a) Para uma sociedade, cuja maioria 
do capital social ou maioria dos 
votos pertençam ao accionista 
transmitente; ou

b) Para uma sociedade que detenha 
uma participação maioritária no 
capital ou, a maioria dos votos 
do accionista cedente, desde que, 
previamente a tal transmissão, o 
transmissário celebre um acordo 
de reversão com o accionista 
cedente, pelo qual se compromete a 
retransmitir-lhe as acções alienadas 
no caso de verificação de alteração 
fáctica, concretamente se a referida 
participação maioritária no capital 
ou maioria dos votos deixarem de 
pertencer aos respectivos titulares.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares, acessórias e 
suprimentos)

Um) Aos accionistas poderá ser exigida 
a realização de prestações suplementares ou 
prestações acessórias de capital, nos termos 
e condições aprovados em Assembleia Geral.

Dois) Depende de deliberação dos accionistas 
a celebração de contratos de suprimentos que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e o Fiscal 
Único.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições comuns)

Um) Os membros dos órgãos sociais exercem 
as suas funções por períodos renováveis de 3 
(três) anos.

Dois) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, até à nova eleição e 
tomada de posse, salvo os casos de substituição, 
renúncia ou destituição.

Três) O mandato caduca automaticamente 
se qualquer entidade eleita para fazer parte 
dos órgãos sociais não entrar no exercício de 
funções nos 60 (sessenta) dias subsequentes 
à eleição.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Designação e remuneração dos órgãos 
sociais)

Um) Sendo eleito para qualquer dos órgãos 
sociais uma pessoa colectiva ou sociedade, 
deve designar em sua representação uma pessoa 
singular que exercerá o cargo respondendo 
solidariamente com a sociedade ou pessoa 
colectiva pelos actos por esta praticados.

Dois) A pessoa colectiva ou sociedade pode 
livremente mudar o representante ou indicar 
outra pessoa para o substituir relativamente ao 
exercício dos cargos nos órgãos sociais.

Três) Os membros dos corpos sociais 
poderão ser remunerados, cabendo à Assembleia 
Geral fixar as respectivas remunerações e 
periodicidade.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da sociedade e é constituída pelos accionistas 
com direito a voto, sendo as suas deliberações, 
quando tomadas nos precisos termos legais, 
obrigatórias tanto para a sociedade como para 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto todo o accionista 
que reúna cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular no mínimo de1acção; 
b) Ter esse número mínimo de acções 

averbadas em seu nome, desde o 
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décimo quinto dia anterior ao da 
Assembleia Geral, ou, quando se 
trate de acções ao portador não 
registadas, depositadas em seu 
nome com a mesma antecedência, 
nos cofres da sociedade ou de 
um estabelecimento de crédito, 
devendo este dentro do prazo 
supra estipulado ser comunicado 
à sociedade o respectivo depósito.

Três) Por cada acção que preencha os 
requisitos indicados no número anterior, conta-
se um voto.

Quatro) Os accionistas que não possuam 
o número mínimo de acções exigido nos 
termos do número dois do presente artigo, 
podem agrupar-se de forma a completá-lo, 
devendo nesse caso fazer-se representar por 
um só deles, cuja identidade será indicada em 
carta registada dirigida ao presidente da mesa, 
com a assinatura de todos os representados, 
reconhecida notarialmente, e por aquele 
recebida até 8 (oito) dias antes da data da 
reunião.

Cinco) O exercício do direito de voto está 
sujeito à assinatura do livro de presenças de 
accionistas, contendo o nome, domicílio, 
quantidade e categoria das acções de que são 
titulares.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) O aviso convocatório deve ser publicado 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 
relativamente à reunião da assembleia em 
primeira convocação.

Dois) O aviso convocatório poderá fixar uma 
segunda data para o caso de a assembleia não 
poder reunir em primeira convocação por falta 
de quórum, contando que entre as duas datas 
medeiem mais de 15 (quinze) dias.

Três) O aviso convocatório é publicado 
em anúncio num jornal de grande circulação, 
podendo contudo tal publicação ser substituída 
pela expedição de cartas aos respectivos 
accionistas, com a mesma antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias de calendário em relação 
à data prevista para a reunião quando sejam 
nominativas todas as acções da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões da Assembleia Geral) 

Um)  Haverá reuniões ordinárias nos 
primeiros três meses de cada ano civil e 
extraordinárias sempre que o Conselho de 
Administração ou o Fiscal Único o julguem 
necessário, ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que, individualmente, 
titulem, pelo menos, dez por cento do capital 
social. 

Dois)  A assembleia reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o local de reunião conste do aviso 
convocatório.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Representação de accionistas na Assem-
bleia Geral)

Um) Sem prejuízo da representação regulada 
no n.º 2 do artigo 130.º do Código Comercial, o 
accionista pode ainda fazer-se representar por 
mandatário constituído nos termos do n.º 3 do 
artigo 414.º do Código Comercial.

Dois) O Presidente da Mesa da Assembleia 
poderá exigir no aviso convocatório que a 
assinatura do documento que contenha a 
representação seja reconhecida, se a mesma não 
for do seu conhecimento pessoal.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) O representante legal de incapaz ou 
de pessoa colectiva pode constituir mandatário 
nos termos do n.º 3 do artigo 414.º do Código 
Comercial.

Cinco) Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até ao início da reunião 
da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências)

Sem prejuízo dos assuntos que lhe sejam 
especialmente atribuídos por lei ou contrato 
de sociedade, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Alteração dos estatutos, com excepção 
da alteração da sede;

b) Aumento e redução do capital social;
c) Exercício do direito de preferência na 

transmissão de acções; 
d) Aprovação do plano de actividades, 

orçamento e contas;
e) Distribuição de lucros;
f )  Designação  e  des t i tu ição  de 

administradores;
g) Exigência e restituição de prestações 

suplementares;
h) Fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade;
i) Aprovação das contas liquidatárias;
j) Aquisição de participações sociais 

em sociedades, cujo objecto social 
seja diferente do da sociedade, 
sociedades de capital e indústria 
ou em sociedades reguladas por 
lei especial;

k) Propositura de acções judiciais contra 
Administradores.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum constitutivo)

Um) Em primeira convocação, a assembleia 
pode funcionar com um mínimo de accionistas 
presentes ou representados que reúnam, pelo 
menos, 51% (cinquenta e um por cento) do 
capital social. 

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
pode funcionar seja qual for o número de 
sócios e a percentagem de capital presente ou 
representada.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Quórum Deliberativo)

Um) As deliberações, são tomadas por 
maioria absoluta (51%) de votos dos sócios 
presentes ou representados. 

Dois) Os sócios podem reunir-se em 
Assembleia Geral, sem observância de quaisquer 
formalidades prévias, desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Três) É dispensada a reunião da Assembleia 
Geral desde que todos os sócios declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datada, assinada e endereçada à sociedade, a 
qual se considerará tomada na data em que seja 
recebida na sociedade o último dos referidos 
documentos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição)

Um) A gestão da sociedade é exercida pelo 
Conselho de Administração composto por um 
número ímpar de 3 (três) a 5 (cinco) membros, 
sendo um deles o presidente e os restantes 
administradores.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração são designados pela Assembleia 
Geral.

Três) O presidente tem voto de qualidade.
Quatro) Os membros do Conselho de 

Administração poderão ser ou não sócios, 
devendo nesse caso ser pessoas singulares com 
capacidade jurídica plena.

Cinco) O Conselho de Administração 
escolherá de entre os seus membros o presidente 
e quem, de entre eles, o substituirá nas suas 
faltas e impedimentos de carácter temporário.

Seis) Até deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
para o triénio 2017/2019 tem a seguinte 
composição:

a) António Jorge Xavier da Costa – 
Presidente;

b) Hortência Cornélio João Mandanda 
Chipande – Administradora;

c) Pedro André Silva de Sousa – 
Administrador.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Gestão da sociedade)

Um) O Conselho de Administração 
poderá delegar certas matérias de gestão, 
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designadamente a gestão corrente da sociedade, 
num director-geral que pode ser ou não estranho 
à sociedade. 

Dois) O Conselho de Administração deverá 
definir as matérias ou áreas e os limites da 
delegação a que se refere o número anterior. 

Três) O Conselho de Administração pode, 
ainda e dentro dos limites legais, encarregar 
especialmente algum ou alguns dos seus 
membros de se ocupar de certas matérias de 
administração.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Vacaturas)

Um) Havendo vacatura no número de 
membros do Conselho de Administração, este 
poderá designar, de entre as accionistas, novos 
membros do Conselho de Administração que 
ocuparão os lugares vagos até à Assembleia 
Geral seguinte que votará o preenchimento 
definitivo.

Dois) No caso de, no decurso de um triénio, 
haver aumento de capital com entrada de novas 
accionistas e não se achando preenchidos todos 
os lugares do Conselho de Administração, 
este poderá, sempre que se justificar, designar 
membros representantes das novas accionistas, 
que ocuparão os seus lugares até à Assembleia 
Geral Ordinária seguinte em que cesse o 
mandato dos restantes membros deste órgão.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Administração compete 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade, sem reservas, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, celebrar contratos e 
praticar todos os actos atinentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservarem à Assembleia Geral.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração, em particular:

a) Elaborar e aprovar os planos de 
investimento anuais ou plurianuais, 
assim como os orçamentos de 
exploração;

b) Elaborar o relatório anual da sociedade, 
o balanço e contas, formulando a 
proposta de aplicação dos resultados 
de cada exercício a submeter à 
apreciação da Assembleia Geral;

c) Administrar o património da sociedade;
d) Adquirir, vender, permutar ou por, 

qualquer forma, onerar bens e 
direitos, mobiliários ou imobiliários, 
da sociedade;

e) Tomar ou dar de arrendamento, bem 
como tomar de aluguer ou locar 
quaisquer bens, móveis ou imóveis, 
ou parte dos mesmos;

f )  Trespassa r  e s t abe lec imentos 
propriedade da sociedade ou tomar 
de trespasse estabelecimentos de 
outrem, bem como adquirir, gerir 
ou ceder a exploração destes;

g) Decidir sobre a contracção de 
empréstimos de curto, médio e 
longo prazo ou outras modalidades 
de financiamento, bem como a 
prestação de cauções e garantias 
pessoais ou reais pela sociedade no 
âmbito de tais operações;

h) Definir a política de prestação 
de suprimentos e prestações 
suplementares;

i) Definir a política de distribuição de 
dividendos.

j)  Aprovar e adjudicar quaisquer 
contratos e todo e qualquer tipo de 
prestações de serviços necessários 
à actividade da sociedade;

k) Nomeação do director-geral da 
s o c i e d a d e  e  a t r i b u i ç ã o  d e 
competências;

l) Constituir mandatários, quer para 
os efeitos do artigo ducentésimo 
sexagésimo quinto do Código 
Comercial, quer para outros fins, 
conferindo-lhes os poderes que 
entender convenientes;

m) Definição da estrutura organizativa da 
empresa, da hierarquia de funções 
e das correspondentes atribuições;

n) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos 
de interesse relevante para a 
sociedade.

Três) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas por maioria dos 
votos dos seus membros, sendo, porém, exigível 
o voto favorável do administrador nomeado 
pela Chetu em relação às matérias constantes 
das alíneas a), d), g), h) e i) do número anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  d e 
Administração;

b) Pela assinatura do director-geral, no 
exercício das funções conferidas 
nos termos destes estatutos, ou 
de procurador especialmente 
constituído, nos termos e limites 
do respectivo mandato;

c) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um membro do 
Conselho de Administração, pelo 
director-geral ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado.

Dois) É interdito, em absoluto, aos membros 
do Conselho de Administração e mandatários 
obrigar a sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 

nulos e de nenhum efeito os actos e contratos 
praticados em violação desta norma sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelos danos que causarem.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Reuniões)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, sendo 
convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou 
por solicitação de dois membros, exigindo-se a 
presença ou representação da maioria dos seus 
membros para que possa validamente deliberar.

Dois) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria 
simples de votos, tendo, em caso de empate, 
o presidente, ou quem o substitua na reunião, 
voto de qualidade.

Três) É permitida a representação entre 
os membros mediante simples carta ou 
telegrama dirigidos ao Presidente do Conselho 
de Administração, mas cada instrumento de 
mandato apenas poderá ser utilizado uma vez. 

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração realizar-se-ão, por regra, na sede 
da sociedade, podendo, no entanto, ter lugar 
noutro local quando o interesse da sociedade 
o justificar.

CAPÍTULO III

Da aplicação de resultados, 
dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Os lucros líquidos da sociedade, 
apurados em cada exercício, depois de deduzidas 
ou reforçadas as provisões e reservas impostas 
por lei ou deliberadas em Assembleia Geral, 
serão distribuídos pelo modo e nas precisas 
condições que a Assembleia Geral deliberar, 
podendo a parte a distribuir como dividendo 
ser inferior à parcela que seria distribuível nos 
termos da lei.

Dois) Sob proposta do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral ponderará 
a conveniência e a oportunidade de serem 
constituídas, reforçadas ou diminuídas 
as reservas destinadas à estabilização de 
dividendos.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos 
accionistas, todos eles serão seus liquidatários.
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CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral. 

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

e-Popsurvey, Consultoria e 
Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 5 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100911515, uma entidade 
denominada e-Popsurvey, Consultoria e 
Serviços, Limitada.

 Entre:

Freide Albino César, solteiro, maior, natural 
de Manhica, Homoíne, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100233325J , emitido 
aos 17 de Novembro de 2016 e válido até 
17 de  Novembro de 2021;

António David Niquisse Rungo, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110400245142M, emitido 
na cidade de Maputo, aos 20 de Agosto de 
2015, e válido até 20 de Agosto de 2020; e

António Rafael Paunde Júnior solteiro, maior, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110300029615J, emitido aos 23 de Março 
de 2015, e válido até 23 de Março de 2020.

Considerando que:
a) As partes acima identificadas 

acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
d e n o m i n a d a  e - P o p s u r v e y , 
Consultoria e Serviços, Limitada, 
cujo objecto é aprestação de serviços 
de consultoria na área de concepção 
e desenvolvimento de inquéritos, 
desenho e manutenção de bases 
de dados on-line e treinamento, 
fornecimento de equipamento 
informático, bem como, pesquisa e 
estudos aplicados;

b) As partes decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições 
legais em vigor na República de 
Moçambique, devendo a mesma 
reger-se pelas disposições contidas 
nos artigos dos estatutos em anexo;

Mais deliberaram as partes, em simultâneo 
com a celebração do presente contrato, nomear 
como administrador da sociedade, para o 
mandato de 2017 a 2019, o sócio Freide Albino 
César.

A sociedade rege-se pelos seguintes 
preceitos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                     
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza jurídica e duração)

Um) Pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável, é constituída uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada e-Popsurvey, Consultoria 
e Serviços, Limitada.

Dois) A sociedade terá o seu início na data 
da sua constituição, sendo constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vladimir Lenine, número cento e dezassete, 
terceiro andar, flat três, nesta cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local no território nacional.

Três) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá abrir ou fechar sucursais, 
filiais, delegações, ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de consultoria e serviços na área de concepção 
e desenvolvimento de inquéritos, desenho 
e manutenção de bases de dados on-line, 
treinamento e fornecimento de equipamentos 
informáticos, bem como, pesquisa e estudos 
aplicados.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá também desenvolver 
quaisquer outras actividades complementares, 
conexas ou subsidiárias das actividades 
principais, permitidas por lei, com vista à 
prossecução do seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social e quotas)

O capital social, integramente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de quinze mil meticais, 
divididos em três quotas:

a) Trinta e três vírgula três por cento, 
equivalente a cinco mil meticais, 
pertencente a Freide Albino César;

b) Trinta e três vírgula três por cento, 
equivalente a cinco mil meticais, 
pertencente a António David 
Niquisse Rungo;

c) Trinta e três vírgula três por cento, 
equivalente a cinco mil meticais, 
pertencente a António Paunde 
Júnior.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social, amortização, 
suprimentos e cedência de quotas)

Um) O capital social poderá, mediante 
proposta de qualquer dos sócios e por 
deliberação tomada em assembleia geral, ser 
aumentado na proporção das quotas detidas por 
cada um dos sócios.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer à sociedade os suplementos de 
que ela carecer, nos termos a estabelecer em 
assembleia geral.

Três) É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, sendo o consentimento expresso 
por escrito, em carta registada à cada um dos 
sócios sessenta dias antes do acto.

Quatro) Na eventualidade de algum dos 
sócios abdicar da quota por si detida ou 
parte dela à estranhos, este acto será por 
consentimento escrito da sociedade, gozando 
os seus sócios de direito de preferência na 
aquisição e na proporção das quotas.

Cinco) Não querendo ou não podendo algum 
dos sócios exercer este direito pertencerá a 
sociedade, em segundo lugar, o direito de 
preferência.

Seis) Não se consideram estranhos á 
sociedade os cônjuges e os parentes em linha 
recta.

Sete) Por deliberação da assembleia 
geral poderá a sociedade amortizar qualquer 
quota por acordo com o respectivo titular ou, 
independentemente deste, em caso de arresto, 
penhora ou arrolamento de qualquer quota ou 
parte dela, ou da sua apreensão ou sujeição 
a qualquer outra providência judicial ou 
administrativa, ou ainda se for dada em garantia 
de obrigações que o seu titular assuma sem para 
isso estar autorizado pela sociedade.

Oito) Poderá ainda a sociedade amortizar 
qualquer quota em caso de morte ou interdição 
do respectivo titular, se em partilha a quota, ou 
parte dela, for adjudicada e ficar a pertencer 
a herdeiros ou sucessores que não sejam o 
cônjuge ou parentes em linha recta do falecido 
ou interdito.

Nove) A amortização será efectuada pelo 
valor e nas condições e modalidades deliberadas 
em assembleia geral.
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CAPÍTULO III

Da gestão e representação                           
da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Gestão)

Um) A gestão e representação da sociedade 
será confiada a um administrador.

Dois)  Pela  gestão da sociedade o 
administrador não é remunerada, salvo em 
deliberação da assembleia geral, que fixará 
o montante da respectiva remuneração e 
outras regalias que porventura devam ser-lhe 
atribuídas.

Três) Ao administrador competem os mais 
amplos poderes de gestão admitidos por lei, 
designadamente:

a) Desempenhar todas as atribuições e 
praticar todos os actos relativos 
ao objecto social, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, por si ou 
através de mandatários;

b) Encarregar tarefas a pessoas, ainda 
que estranhas á sociedade, para 
desempenhar algum ou alguns 
dos  f ins  compreendidos  no 
objecto social, podendo constituir 
mandatários em quem delegue todas 
ou partes das suas competências, 
assim como revogar em qualquer 
momento os respectivos mandatos;

c) Nomear livremente procuradores 
forenses, devendo fazê-lo sempre 
que tenha de representar a sociedade 
em juízo, activa ou passivamente;

d) Admitir e despedir trabalhadores e 
elaborar os regulamentos internos 
que reputar convenientes, porém 
aprovados em assembleia geral.

Quatro) A sociedade obriga-se com a 
assinatura do administrador em matéria de 
expediente geral. Quanto às contas bancárias, 
a sociedade será obrigada pelo administrador e 
mais dois sócios.

Cinco) Não poderá o administrador obrigar 
a sociedade em actos e contratos estranhos 
ao objecto social, ou letras de favor, avales e 
outros actos semelhantes que comprometam 
a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r -
se-á ordinariamente uma vez por ano, e 
extraordinariamente sempre que necessário, em 
lugar a ser determinado pelo administrador da 
mesma. A assembleia geral reunirá até trinta e 
um de Março de cada ano para efeitos de análise 
e aprovação das contas da sociedade.

Dois) A assembleia geral extraordinária 
será efectuada sempre que qualquer dos sócios 
solicite, ou nos demais casos permitidos por lei.

Três) As reuniões da assembleia geral 
tratarão dos assuntos para que tenham sido 
convocadas, que deverão constar expressamente 
da convocatória, que será por meio de carta 
protocolada ou e-mail formal endereçada a cada 
um dos sócios com antecedência mínima de 
quinze dias, salvo em situações de emergência 
que obriguem a sua realização urgente.

Quatro) Tem direito a voto, todo o sócio.
Cinco) A votação será feita com base na 

maioria simples, segundo a quota detida por 
cada um dos sócios.

Seis) Os sócios com direito a presença nas 
reuniões da assembleia geral podem fazer-
se representar-se por outros sócios ou por 
procuradores, sendo a comunicação aos outros 
sócios por carta ou e-mail.

Sete)  Caso um sócio pretenda ser 
representado na assembleia geral, deverá o 
seu procurador ser portador de documentação 
respectiva para comprovação.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão em trinta de Dezembro de cada 
ano, devendo ser submetidos á assembleia geral 
ordinária até trinta e um de Março de cada ano 
seguinte.

Dois) O administrador deverá apresentar as 
contas do exercício económico acompanhadas 
de um relatório e de uma proposta de aplicação 
dos resultados líquidos disponíveis.

Três) Os lucros do exercício social, após 
pagamento de impostos, deverão ter a seguinte 
aplicação:

a) Cinco por cento para a constituição da 
reserva legal;

b) Quaisquer montantes que, de acordo 
com proposta do administrador 
aprovados em assembleia geral, 
devam ser destinados a outros 
fundos ou reservas;

c) O saldo poderá ser distribuído como 
dividendo por entre os sócios, 
ou reinvestido, de acordo com as 
decisões da assembleia geral;

d) Não poderão ser distribuídos quaisquer 
dividendos enquanto a sociedade 
não possuir fundos suficientes para 
a sua actividade normal.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO NONO

(Disposições finais e transitórias)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e pelos presentes 
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Património)

Constitui património da sociedade, para além 
do capital social realizado, todos os direitos, 
bens móveis e imóveis adquiridos em nome e 
para a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência da assembleia geral)

Compete à assembleia geral o seguinte:

c) Eleição e destituição da administração
d) Alteração dos estatutos
e) Aumento e redução do capital social
f) Transformação, cisão, e fusão da 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em tudo quanto esteja omisso nos presentes 
estatutos regularão as disposições da lei 
comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

Indico Pearl Partners, S.A.

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 15 de Maio de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100610582, uma entidade 
denominada Indico Pearl Partners, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede social, 
duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
comercial anónima e a denominação social de 
Indico Pearl Partners, S.A., (de ora em diante 
designada por a (Sociedade). A sociedade é 
constituída de acordo com a lei moçambicana, 
regendo-se por estes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sede da sociedade situa-se na rua 
Orlando Mendes, n.º 148, bairro Sommerschield, 
Maputo, Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração pode, 
a todo o tempo, deliberar transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local em 
Moçambique.

Três) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
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ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou 
outras formas de representação social, em 
Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a 
participação em projectos de pesquisa e 
prospecção, desenvolvimento, produção, 
processamento, comercialização, exportação, 
compra e venda de petróleo, gás natural, gás 
natural liquefeito e produtos associados, bem 
como a prestação de serviços conexos ou 
outras actividades acessórias ou necessárias à 
concretização do seu objecto.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
a actividade de importação e exportação 
de equipamentos, bens e outros materiais 
relacionados com a sua actividade e poderá 
desenvolver outras actividades subsidiárias 
ou complementares ao seu objecto principal, 
desde que tais actividades sejam devidamente 
autorizadas pelos accionistas.

Três)  A sociedade pode,  mediante 
deliberação do Conselho de Administração, 
participar, directa ou indirectamente, em 
projectos de desenvolvimento que, de alguma 
forma, contribuam para o cumprimento de seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações sociais no 
capital social de quaisquer outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social, 
ou participar em sociedades, associações 
empresariais, agrupamentos complementares 
de empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma permitida por lei, bem 
como exercer cargos sociais decorrentes dessas 
associações ou da detenção dessas participações 
sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e títulos

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
nos termos e condições deliberados por 
maioria qualificada dos votos correspondentes 
aos accionistas e de acordo com a legislação 
aplicável.

Três) As acções estão divididas em quatro 
mil acções ordinárias nominativas, com o valor 
nominal de cinquenta meticais cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções da sociedade são nominativas, 
podendo ser ordinárias ou preferenciais, sendo 
reciprocamente convertíveis e registadas no 
Livro de Registo de Acções da Sociedade.

Dois) A sociedade pode emitir acções 
preferenciais com ou sem voto, remíveis 
ou não, nos termos da lei e da respectiva 
deliberação de emissão. As condições de 
remissão serão as fixadas na deliberação de 
emissão, podendo haver prémio, com o valor 
que aquela estabelecer ou cujo critério fixar.  

Três) Os títulos representativos de acções 
da sociedade podem incorporar e representar 
1 (uma) ou mais acções da sociedade, serão 
emitidos com as especificações definidas na 
legislação aplicável e poderão ser, a todo tempo, 
agrupados, subdivididos ou substituídos.

Quatro) Os títulos representativos de 
acções nominativas ordinárias deverão conter 
a seguinte inscrição:

As acções ordinárias nominativas 
representadas por este título (e 
qualquer acto de disposição, 
transmissão ou penhor das mesmas) 
estão sujeitas ao disposto nos 
estatutos da sociedade.

Cinco) Nenhum novo título será emitido 
em troca ou substituição de títulos sujeitos a 
agrupamento, subdivisão ou substituição se o 
título a substituir não for devolvido à sociedade. 
Os custos de emissão de novos títulos de acções 
serão da responsabilidade dos titulares das 
acções agrupadas, subdivididas ou substituídas, 
excepto no caso de resultar de reforma de 
títulos por deliberação da Assembleia Geral, 
sendo em ambos os casos os respectivos 
termos e condições fixados pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações, prestações acessórias                       
e suprimentos)

Um) A sociedade poderá emitir, nos 
mercados internos e externos, obrigações 
ou qualquer outro tipo de títulos de dívida 
e valores mobiliários permitidos por lei, 
de diferentes classes ou séries, incluindo 
obrigações convertíveis em acções e obrigações 
com direito de subscrição de acções.

Dois) Quando legalmente permitido, a 
emissão dos títulos referidos no número 
anterior pode ser decidida pelo Conselho de 
Administração.

Três) A sociedade poderá igualmente realizar 
nos seus próprios títulos e/ou valores mobiliários 
emitidos pela sociedade, todas as operações 
legalmente permitidas, mediante simples 
deliberação do Conselho de Administração.

Quatro) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das acções de que 

forem titulares, relativamente à aquisição 
de quaisquer obrigações convertíveis em 
acções e de quaisquer obrigações com direito 
de subscrição de acções cuja emissão seja 
deliberada nos termos dos números anteriores.

Cinco) Por deliberação aprovada por 
maioria qualificada dos votos correspondentes 
aos accionistas presentes ou representados 
em Assembleia Geral poderá ser exigida 
a realização de prestações acessórias em 
numerário ou em espécie, remuneradas ou 
não e/ou reembolsáveis ou a fundo perdido, 
conforme for oportunamente deliberado em 
Assembleia Geral. 

Seis) A realização de suprimentos à 
sociedade pelos accionistas terá que ser objecto 
de deliberação aprovada por maioria qualificada 
dos votos correspondentes aos accionistas 
presentes ou representados em Assembleia 
Geral.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias e obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
aplicável e destes estatutos, adquirir e deter 
acções próprias ou obrigações, bem como 
realizar sobre elas quaisquer operações em 
direito permitidas.

Dois) As acções detidas pela sociedade 
não conferem quaisquer direitos para além de 
subscrever as novas acções que resultem de 
um aumento de capital por incorporação de 
reservas, não podendo ser contabilizadas no 
âmbito das votações em Assembleia Geral ou 
para constituir quórum.

Três) Quaisquer direitos inerentes às 
acções detidas pela sociedade serão suspensos 
enquanto as referidas acções permanecerem na 
titularidade da sociedade, sem prejuízo da sua 
conversão ou amortização.

ARTIGO NONO

(Oneração, garantias e encargos)

Os accionistas não podem constituir, directa 
ou indirectamente, quaisquer ónus, garantias 
ou encargos sobre as suas acções sem o 
consentimento prévio expresso da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Transmissão e oneração de acções)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
quaisquer acções até cinco anos a contar 
da data de constituição da sociedade sem 
o consentimento da sociedade prestado em 
assembleia geral de accionistas.

Dois) Sem prejuízo do período referido no 
número anterior, a transmissão de acções a 
terceiros está sujeita ao direito de preferência 
dos restantes accionistas na proporção das 
respectivas participações no capital social da 
sociedade, sendo este direito deferido, em 
primeiro lugar, aos accionistas fundadores.



III SÉRIE — NÚMERO 1656630                   

Três) O accionista disposto a transmitiras 
suas acções (accionista alienante)deverá 
comunicar a sua intenção, através de carta 
protocolada, dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, contendo os termos 
e condições essenciais da transmissão, 
nomeadamente o número de acções a transmitir, 
o nome do adquirente, o valor da transacção, 
condições de pagamento e prazo previsto para 
a consumação do negócio, o qual não poderá em 
caso algum ser inferior a sessenta e cinco dias 
a contar da data da recepção pela sociedade da 
referida notificação.

Quatro) No prazo de oito dias após a 
recepção da comunicação referida no número 
anterior, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral notificará, por carta protocoladas, todos 
os accionistas não transmitentes da transmissão 
projectada para que estes exerçam, querendo, os 
respectivos direitos de preferência.

Cinco) No caso de mais do que um accionista 
estiver interessado na aquisição das referidas 
acções e exercer o seu direito de preferência, as 
acções serão rateadas entre eles na proporção 
das respectivas participações no capital social 
da sociedade.

Seis) Após as acções objecto da preferência 
terem sido alocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ao accionista ou accionistas 
que tenham exercido a preferência, o mesmo 
comunicará ao accionista alienante o nome e 
a morada dos accionistas compradores, bem 
como o número de acções que cada um deles 
adquirirá. Comunicação de idêntico teor deverá 
ser remetida aos accionistas que exerceram o 
direito de preferência.

Sete) No caso de nenhum accionista 
exercer o seu direito de preferência ou o 
direito de preferência exercido não respeitar 
à totalidade das acções a serem transmitidas, 
a projectada transmissão torna-se livre, nos 
termos inicialmente comunicados.

Oito) Quando a alienação das acções 
sujeita ao direito de preferência for gratuita, ou 
provando-se que o respectivo valor é simulado, 
a respectiva aquisição pelos accionistas 
preferentes será feita pelo valor determinado 
de acordo com o disposto no artigo duzentos e 
sessenta e cinco do Código Comercial.

Nove) Os accionistas que o forem à data 
de cada aumento de capital por subscrição 
de novas acções a realizar em dinheiro têm, 
nos termos legalmente previstos, direito de 
preferência na subscrição das novas acções, 
proporcionalmente ao número de acções que 
detenham, bem como na subscrição de acções 
emitidas em aumentos de capital que não sejam 
subscritas na totalidade.

Dez) No caso de nem todos os accionistas 
exercerem o seu direito de preferência, este 
devolve-se aos restantes, até integral satisfação 
dos accionistas ou subscrição das acções.

Onze) Os accionistas devem ser avisados 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral, por carta protocolada, que dispõem 
de um prazo não inferior a quinze dias para 
exercerem o direito de preferência, devendo 
os accionistas interessados no exercício desse 
direito comunicá-lo à sociedade, também por 
carta registada com aviso de recepção enviada 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
no referido prazo.

Doze) As limitações à transmissão de acções 
previstas neste artigo serão transcritas para 
os certificados de acções, sob pena de serem 
inoponíveis a terceiros adquirentes de boa-fé. 

Treze) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos sociais da sociedade)

Um) A sociedade será composta pelos 
seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração; e
c) Fiscal Único.

Dois) Qualquer pessoa que tenha sido 
destituída do seu cargo não poderá ser 
novamente nomeada para qualquer órgão social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Assembleia Geral de accionistas)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas e as suas deliberações 
deverão, quando tomadas de acordo com a lei 
e estes estatutos, vincular todos os accionistas, 
incluindo os accionistas ausentes, dissidentes 
ou incapacitados.

Dois) A cada acção corresponde um voto.
Três) As reuniões da Assembleia Geral serão 

dirigidas por um Presidente da Mesa e por um 
secretário da mesa, nomeados pela Assembleia 
Geral e cujos mandatos terão a duração de três 
anos, podendo ser renovados, uma ou mais 
vezes, por iguais períodos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

Sem prejuízo das competências conferidas 
a outros órgãos sociais da sociedade ao abrigo 
dos presentes estatutos, a Assembleia Geral 
delibera sobre os assuntos que lhe estejam 
exclusivamente reservados pela lei ou por estes 
estatutos, nomeadamente:

a) Qualquer alteração aos estatutos da 
sociedade;

b) Qualquer fusão, cisão, transformação, 
consolidação, reorganização, 
alienação de todo ou substan-
cialmente todo o activo ou qualquer 
outra transacção de concentração de 
actividades comerciais;

c) Nomeação, destituição e remuneração 
do Presidente e do Secretário 
da Mesa da Assembleia Geral, 
dos membros do Conselho de 

Administração, do Fiscal Único 
e do suplente e dos auditores 
externos;

d) Análise e aprovação do balanço, 
dos resultados e do relatório do 
Conselho de Administração;

e) Aprovação do relatório anual de 
contas do exercício, do relatório 
de gestão e a alocação dos lucros e 
perdas anuais, incluindo a criação 
de reservas e da distribuição de 
dividendos;

f) Aplicação dos resultados do exercício 
(lucros ou perdas);

g) Aumento e redução do capital social 
da sociedade;

h) Deliberação da emissão de obrigações;
i) Deliberação da criação de acções 

preferenciais;
j) Aprovação de insolvência voluntária, 

nomeação de liquidatários ou outras 
situações similares que envolvam 
a sociedade ou qualquer sociedade 
em cada momento participada da 
sociedade;

k) Dissolução, liquidação e extinção da 
sociedade ou de qualquer sociedade 
em cada momento participada da 
sociedade;

l) Aumento ou redução do número 
de membros do Conselho de 
Administração;

m) Elaboração ou alteração pela 
sociedade de qualquer contrato 
com um accionista, uma afiliada 
de um accionista ou com qualquer 
administrador;

n) Qualquer dos assuntos supra 
mencionados  re la t ivamente 
a qualquer sociedade em cada 
momento participada da sociedade;

o) Entrada dos novos investidores no 
capital social da sociedade;

p) Alienação de participações sociais 
representativas do capital social da 
sociedade a terceiros;

q) Criação de opções para subscrição 
de acções;

r) Supressão do direito de preferência 
dos accionistas em aumentos 
de capital social da Sociedade, 
i ndependen temen te  da  sua 
modal idade,  montante  e  do 
respectivo órgão societário que o 
delibere ou venha a deliberar;

s) Aquisição, alienação e oneração de 
acções próprias;

t) Realização, restituição e remuneração 
de suprimentos e prestações 
acessórias; e

u) Quaisquer outras matérias que não 
sejam da competência de outros 
órgãos sociais da sociedade, nos 
termos da lei aplicável ou destes 
estatutos.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
ordinariamente, conforme o disposto na lei, 
e extraordinariamente quando necessário e de 
acordo com o disposto no presente artigo.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral terão 
lugar na sede da sociedade, salvo quando todos 
os sócios acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões deverão ser convocadas 
nos termos da lei aplicável e, quando as 
acções forem nominativas, por meio de carta 
protocolada remetida pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral aos accionistas para os 
endereços que estes tiverem indicado para esse 
propósito, e para o Presidente do Conselho 
de Administração (convocatória), com a 
antecedência mínima de trinta dias.

Quatro) Da convocatória deverá constar 
a ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local 
da reunião. Esta deverá também conter uma 
segunda data para uma segunda reunião para 
ocaso de na primeira reunião não estar reunido 
o quórum necessário trinta minutos após a hora 
de início desta (segunda convocatória), sendo 
que a segunda reunião apenas poderá ter lugar 
decorridos que estejam, no mínimo, quinze dias 
após a data da primeira reunião.

Cinco) O Conselho de Administração 
ou qualquer accionista que detenha, pelo 
menos, dez por cento do capital social da 
sociedade poderá solicitar, por carta, faxe ou 
mensagem de correio electrónico, que uma 
reunião extraordinária da Assembleia Geral 
seja convocada. Para tanto, a reunião deverá 
ser convocada pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, conforme dispõe o número 
três supra. No caso do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral não proceder à convocação 
da Assembleia Geral no prazo de quinze dias 
a contar da data do pedido para o efeito por 
parte do(s) administrador(es) ou accionista(s)
nos termos aqui descritos, conforme aplicável, 
podem os últimos convocar a Assembleia Geral 
Extraordinária. Da Convocatória deverá constar 
a ordem de trabalhos.

Seis) As reuniões da Assembleia Geral podem 
ter lugar sem que se tenham cumprido todas as 
formalidades necessárias quanto à convocação, 
desde que todos os accionistas estejam presentes 
ou devidamente representados, tenham dado 
o seu consentimento para a realização da 
reunião e tenham acordado em deliberar sobre 
determinada matéria.

Sete) A Assembleia Geral reunirá quórum 
constitutivo válido se estiverem presentes ou 
representados accionistas detentores de cem 
porcento, em primeira chamada, e de, pelo 
menos, setenta e cinco por cento nas chamadas 
subsequentes, do capital social da sociedade.

Oito) As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria dos votos, 

correspondentes a mais de cinquenta por cento 
do capital social da sociedade, salvo disposição 
diversa da lei, dos estatutos da sociedade.

Nove) Para efeitos destes estatutos, maioria 
qualificada significa o voto favorável de 
accionistas que representem, pelo menos, 
setenta e cinco por cento do capital social da 
sociedade.

Dez) Sem prejuízo de outras maiorias 
que a lei ou os estatutos prevejam, deverão 
ser tomadas por maioria qualificada todas 
as deliberações previstas no artigo anterior, 
exceptuando as das alíneas c), d) e e).

Onze) O Secretário da Mesa será responsável 
por assistir o Presidente da Mesa no exercício 
das suas funções, pela elaboração das actas da 
Assembleia Geral e por assinar os termos de 
abertura e encerramento dos livros de actas da 
Assembleia Geral.

Doze) A lista de presenças da Assembleia 
Geral deve especificar os nomes dos accionistas 
presentes ou representados na reunião, a 
participação de cada um desses accionistas e 
as deliberações aprovadas.

Treze) A acta deve ser transcrita para o 
livro de actas e reuniões da Assembleia Geral 
e ser assinada pelo Presidente da Mesa e 
pelo Secretário da Mesa, produzindo efeitos 
imediatos sem necessidade de quaisquer outras 
formalidade, salvo se forem exigidas pela lei 
aplicável.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Representação na Assembleia Geral)

Um) Os accionistas poderão ser representados 
na reunião de Assembleia Geral por um 
mandatário que seja constituído por procuração 
outorgada com prazo máximo de doze meses 
e com indicação dos poderes conferidos, a 
qual deverá ser entregue ao Presidente da 
Mesa na sede ou em qualquer outro lugar 
em Moçambique, conforme determinado na 
convocatória, por carta protocolada ou correio 
electrónico com recibo de leitura, até um 
dia antes da reunião para a qual tenham sido 
outorgadas.

Dois) Quando o accionista da sociedade 
fórum a pessoa colectiva deve fazer-se 
representar pelos respectivos representantes 
legais.

Três) O Presidente da Mesa tem o direito de 
verificar, a qualquer momento, se os poderes são 
ou não regular e legalmente emitidos, com ou 
sem consultar a Assembleia Geral, de acordo 
com seu critério prudente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho de Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por cinco membros, dos quais três 
membros serão administradores não executivos, 
entre os quais se inclui o Presidente do Conselho 
de Administração, o qual não terá voto de 
qualidade, e dois administradores executivos.

Dois) Os mandatos dos membros do 
Conselho de Administração terão a duração 
de três anos, renováveis. Embora eleitos por 
prazo certo, os membros do Conselho de 
Administração mantêm-se em funções até nova 
eleição, sem prejuízo da cessação de funções 
nos restantes casos previstos na lei.

Três) O Conselho de Administração delibera 
sob propostas apresentadas pelos seus membros.

Quatro) De entre os membros executivos 
do Conselho de Administração será nomeado 
o Administrador Delegado.

Cinco) Os administradores serão ou não 
remunerados e terão ou não de prestar caução 
conforme for oportunamente determinado pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências do Conselho de Adminis-
tração)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para tomar decisões acerca 
de quaisquer matérias relacionadas com o 
controlo, a gestão e supervisão da sociedade 
e da sua actividade, excepto no que respeita a 
matérias que a lei ou estes estatutos reservem à 
Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração detém 
os mais amplos poderes para gerir a sociedade 
e para agir em seu nome e no seu interesse 
tal conforme se demonstre necessário para a 
prossecução do seu objecto, incluindo mas não 
limitando, designadamente:

a) Preparar o relatório anual de contas a 
ser submetido para aprovação da 
Assembleia Geral;

b) Aprovar qualquer acordo e contratos 
para execução de trabalhos pela 
sociedade celebrados de acordo 
com o plano de negócios e com os 
princípios comerciais adoptados 
pela sociedade;

c) Aprovar ou aceitar quaisquer acordos 
e contratos para o fornecimento 
e alocação de recursos e serviços 
necessários para dar seguimento 
aos contratos para execução de 
trabalhos pela sociedade;

d) Iniciar ou resolver qualquer litígio 
ou disputa da sociedade contra 
terceiros;

e) Aprovar qualquer despesa que não 
esteja prevista no plano de negócios 
nem no orçamento aprovado pela 
sociedade;

f)  Aprovar e modificar plano de 
actividades e os orçamentos anual 
e plurianual da sociedade;

g )  N o m e a r  e  d e s t i t u i r  o ( s ) 
Administrador(es) Delegado(s), 
i n c l u i n d o  a  r e n o v a ç ã o  o u 
prorrogação dos seus mandatos, 
bem como dos procuradores que 
possam ter poderes de gestão 
corrente;
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h) Criação e composição de qualquer 
comité ou conselho local, assim 
como a definição dos poderes a 
delegar nos mesmos para efeitos 
da prossecução do objecto social 
da sociedade;

i)  Nomear os signatários para a 
movimentação de todas as contas 
bancárias da sociedade;

j) Apresentar (incluindo a decisão de 
concorrer ou participar) propostas 
no âmbito de concurso ou de outras 
oportunidades de negócio;

k) Alienação ou disposição de qualquer 
bem da sociedade que não se 
enquadre no âmbito normal do seu 
objecto;

l) Emissão de qualquer garantia ou 
compromisso de indemnização, 
para além dos que não se enquadrem 
no âmbito normal do objecto da 
sociedade;

m) Qualquer proposta de reorganização 
da sociedade, quando tal não afecte 
materialmente os direitos devoto 
dos accionistas ou quaisquer outros 
direitos ou benefícios dos mesmos;

n) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
e, ainda, com o poder de desistir e 
transigir em quaisquer processos 
judiciais ou arbitrais;

o) A celebração ou alteração de contratos 
de trabalho, prestação de serviço, 
ou de outra espécie, com qualquer 
um dos futuros directores ou 
administradores da sociedade, para 
além daqueles contratos que nesta 
data se encontrem em vigor;

p) Apresentar propostas para aquisição, 
alienação e oneração de acções 
próprias da sociedade;

q) A subscrição, aquisição, oneração ou 
alienação de participações sociais 
pela sociedade e o estabelecimento 
de parcerias comerciais;

r) A determinação das necessidades 
de investimento e capitalização 
da sociedade (suprimentos e/ou 
prestações acessórias), bem como 
a sua remuneração e restituição;

s) A celebração, directa ou indirectamente, 
de quaisquer contratos ou acordos 
com pessoas, singulares e colectivas, 
que, directa ou indirectamente, 
sejam accionistas da sociedade;

t )  A de legação  de  pode res  de 
administração;

u) A apresentação da sociedade a processo 
de insolvência; 

v) A realização de investimentos 
estratégicos para a sociedade;

w)  A realização de negócio com qualquer 
sociedade, associação ou entidade 

em que os accionistas, directa ou 
indirectamente, detenham qualquer 
participação social ou interesse 
económico; e

x) Qualquer um dos assuntos acima 
mencionados em relação a qualquer 
sociedade em cada momento 
participada pela sociedade.

Três) Sem prejuízo do disposto na lei 
aplicável e nos presentes estatutos, o Conselho 
de Administração tem o poder de delegar 
num ou mais Administradores Delegados os 
poderes, funções e faculdades necessários para 
a gestão corrente das actividades e negócios da 
sociedade. Os poderes de representação e/ou 
de gestão corrente podem ainda ser atribuídos 
a outras pessoas, que não os administradores, 
através de procuração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Convocação das reuniões do Conselho de 
Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
por regra trimestralmente (na última semana) 
e sempre que necessário para os interesses 
da sociedade, sendo a reunião convocada 
pelo presidente ou por qualquer um dos seus 
administradores.

Dois) O quórum constitutivo e deliberativo 
das reuniões do Conselho de Administração é 
de quatro administradores, contanto que estejam 
presentes ou devidamente representados. 

Três) O Conselho de Administração reúne-
se na sede da sociedade, podendo reunir-se em 
qualquer outro local ou por videoconferência 
ou conferência telefónica, sempre que acordado 
mutuamente por todos os administradores. 

Quatro) Excepto nos casos em que todos os 
administradores prescindam da convocatória, 
as reuniões do Conselho de Administração 
deverão ser convocadas por carta ou correio 
electrónico com recibo de leitura, com a 
antecedência de, pelo menos, quinze dias 
relativamente à data da reunião e deverá ser 
acompanhada da agenda da reunião, assim como 
de todos os documentos necessários. Nenhum 
assunto poderá ser discutido numa reunião do 
Conselho de Administração excepto se tiver 
sido incluído na agenda ou acordado por todos 
os administradores. 

Cinco) Na eventualidade de não existir o 
quórum constitutivo necessário em primeira 
convocatória, a reunião realizar-se-á no 
prazo de quarenta e oito horas após a data da 
primeira convocatória, devendo o presidente ou 
administrador que procedeu à sua convocação 
inicial remeter, por carta protocolada ou correio 
electrónico com recibo de leitura, aos restantes 
membros do Conselho de Administração a 
informação sobre a data, hora e local em que 
a reunião convocada se realizará em segunda 
chamada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Remuneração dos administradores)

Um) Os administradores terão ou não direito 
à remuneração consoante o que a sociedade 
estipular por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Poderá ser pago aos administradores 
o montante referente às despesas de transporte 
aéreo, hotel e outras despesas devidamente 
incorridas pelos mesmos que estejam 
relacionadas com a respectiva presença nas 
reuniões do Conselho de Administração ou nas 
assembleias gerais.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Gestão da sociedade e delegação de 
poderes)

O Conselho de Administração pode 
encarregar o Administrador Delegado de se 
ocupar de certas matérias de administração, 
bem como constituir procuradores para a prática 
de determinados actos de gestão corrente da 
sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho Fiscal e Fiscal Único)

Um) A fiscalização da sociedade será 
realizada por um Fiscal Único, que será um 
auditor de contas ou uma sociedade de auditores 
de contas.

Dois) As funções do Fiscal Único estendem-
se até à primeira Assembleia Geral ordinária 
realizada após a sua eleição, sem prejuízo da 
reeleição por igual período consecutivo.

Três) Cabe à Assembleia Geral a designação 
do Fiscal Único.

Quatro) A sociedade pode também decidir, 
em cada momento, que a auditoria da sociedade 
seja executada por uma sociedade de auditoria 
independente.

Cinco) O Fiscal Único terá os poderes e 
deveres previstos na lei aplicável.

CAPÍTULO V

Do exercício e contas anuais

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Contas anuais)

Um) O Conselho de Administração deverá 
preparar e submeter à aprovação da Assembleia 
Geral o relatório anual de gestão e as contas de 
cada exercício anual da sociedade.

Dois) As contas do exercício deverão ser 
submetidas à Assembleia Geral no prazo de três 
meses após o final de cada exercício.

Três) A pedido de qualquer um dos 
accionistas, as contas do exercício serão 
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examinadas por auditores independentes de 
reputação internacionalmente reconhecida, 
aceitáveis para todos os accionistas, cujo exame 
deverá abranger todos os assuntos que, por 
regra, estão incluídos neste tipo de análises. 
Cada accionista terá o direito de se reunir 
independentemente com tais auditores e de 
analisar em detalhe o processo de auditoria e a 
documentação de suporte.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Representação)

Um) A sociedade vincula-se através da 
assinatura de:

a) Administrador Delegado nas matérias 
delegadas;

b) Dois administradores executivos 
nas matérias de responsabilidade 
exc lu s iva  do  Conse lho  de 
Administração; e

c) Um procurador em casos de excepção 
desde que emitida a procuração 
pe los  dois  adminis t radores 
executivos. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: i) Nos 
casos previstos na lei, ou ii) Por deliberação 
da Assembleia Geral aprovada com os votos 
favoráveis dos accionistas que representem uma 
maioria qualificada.

Dois) Os accionistas acordam em efectuar 
e diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos por lei para proceder 
à dissolução da sociedade, caso se verifique 
alguma das circunstâncias descritas no número 
anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme deliberado em Assembleia Geral por 
maioria qualificada.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada mediante a transferência de todos os 
seus bens, direitos e obrigações a favor de um ou 
mais accionistas, desde que tal seja devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e seja obtido 
o acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número dois deste 
artigo vigésimo sexto, e sem prejuízo de 
outras disposições legais imperativas, todas 
as dívidas e responsabilidades da sociedade 
(incluindo, designadamente, todas as despesas 
incorridas com a liquidação e quaisquer 
empréstimos vencidos) serão pagas antes que 
possam ser transferidos quaisquer fundos para 
os accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode aprovar 
mediante deliberação aprovada com o voto 
favorável de accionistas que detenham uma 
maioria qualificada, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie aos accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deverá abrir e manter, 
em seu nome, uma ou mais contas autónomas 
para todos os fundos da sociedade, num ou 
mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelo Conselho de Administração.

Dois) Nenhum pagamento poderá ser 
efectuado a partir das contas bancárias da 
sociedade, sem a autorização e/ou assinatura de 
dois Administradores Executivos, Administrador 
Delegado ou de qualquer procurador, no âmbito 
dos limites de competência e dos poderes 
conferidos pelo Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Aplicação de resultados e pagamento                
de dividendos)

Um) Os resultados líquidos do exercício, 
deduzidos dos montantes necessários à 
constituição de reservas legais, terão a aplicação 
que a Assembleia Geral determinar livremente, 
sendo que poderá deliberar sobre a distribuição 
dos resultados referidos em percentagem 
inferior ao mínimo legalmente previsto desde 
que nenhum accionista presente na reunião da 
assembleia se oponha a essa deliberação.

Dois) Nos termos e dentro dos limites 
legalmente estabelecidos, podem ser efectuados 
aos accionistas adiantamentos sobre o lucro 
líquido no decorrer do ano fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Resolução de litígios)

Um) Qualquer litígio entre os accionistas 
referente à interpretação ou aplicação das 
disposições dos presentes Estatutos será 
resolvido por acordo entre os accionistas, com 
base na cooperação e respeito mútuo.

Dois) Na falta de acordo entre os accionistas 
em litígio no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data em que um dos accionistas em litígio 
envie ao(s) outro(s) notificação por escrito 
em que defina os termos do litígio e solicite 
a resolução do mesmo por meio de acordo, 
qualquer dos accionistas em litígio poderá 
submeter a questão a arbitragem. 

Três) A arbitragem será realizada de acordo 
com o Regulamento de Arbitragem do Centro 
de Arbitragem, Conciliação e Mediação 
(“CACM”) em vigor à data do litígio.

Quatro) O tribunal arbitral será composto por 
3 (três) árbitros, um nomeado pelo accionista 
requerente, outro pelo(s) outro(s) accionista(s) 
e um terceiro, que presidirá, escolhido por 
mútuo acordo pelos árbitros nomeados pelos 
accionistas em litígio. O tribunal considera-se 

constituído na data em que o terceiro árbitro 
notificar a sua aceitação, por escrito, aos 
accionistas em litígio. 

Cinco) O Presidente do CACM actuará na 
qualidade de Autoridade de Nomeação em caso 
de falta de nomeação por um dos accionistas 
ou falta de acordo entre os árbitros nomeados 
pelos accionistas relativamente à nomeação do 
Presidente do Tribunal Arbitral.  

Seis) O tribunal arbitral terá a sua sede em 
Maputo, Moçambique. A instância arbitral será 
conduzida em língua portuguesa. 

Sete) O tribunal Arbitral aplicará a lei 
moçambicana e, subsidiariamente, os princípios 
de direito internacional aplicáveis aos aspectos 
substanciais do litígio.

Oito) As decisões e sentenças do tribunal 
arbitral serão finais e definitivas, delas não 
cabendo recurso. Os accionistas comprometem-
se a cumprir prontamente as decisões e 
sentenças do tribunal arbitral, nos exactos 
termos em que foram proferidas.

Nove) A decisão arbitral fixará igualmente as 
custas da arbitragem e a proporção das mesmas 
a ser suportada por cada um dos accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Derrogação de preceitos supletivos)

Por deliberação da Assembleia Geral 
poderão ser derrogadas as normas supletivas do 
Código Comercial, desde que tal não contrarie 
o disposto nos presentes estatutos.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. —                                   
O Técnico, Ilegível.

We Deliva, S.A.

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 6 de Outubro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100911957, uma entidade 
denominada We Deliva, S.A.

Entre:

Primeiro: Nair Mussagy Kassolo, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 111204281912F, emitido aos 
8 de Agosto de 2013, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
residente na Avenida Ahmed S. Toure, n.º 
681, 1.º andar, bairro da Polana Cimento, 
nesta cidade de Maputo, contribuinte fiscal n.º 
101792498, doravante designado por “Primeiro 
Outorgante”;

Segundo: Dirajlal Pravinchandra, solteiro, 
maior, natural de Chicuque - Maxixe, onde 
reside na Avenida Josina MacheL, n.º 640, 
1.º andar, bairro Alto - Maé, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 110100080223M, de 16 de Abril de 2015, 
válido até 16 de Abril de 2025, emitido pela 
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Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, doravante designado por “Segundo 
Outorgante”; e

Terceiro: Dosbergen Musaev, casado, 
natural de Karakalpakstan- República de 
Uzbequistão, de nacionalidade uzbequistão, 
portador do Passaporte n.º KA0243094, de 23 
de Junho de 2014, válido até 22 de Junho de 
2024, emitido pelas Autoridades da República 
de Uzbequistão, doravante designado por 
“Terceiro Outorgante”;

Considerando que:

a) As partes acima identificadas, pretendem 
constituir uma sociedade comercial 
sob a forma de sociedade anónima, 
cujo objecto será a prestação de 
serviços de moeda electrónica, 
designadamente,  pagamento 
com recurso à telefonia móvel. 
Prestação de serviços operacionais 
e auxiliares estreitamente conexos 
com a moeda electrónica ou 
com serviços de pagamento, 
designadamente a prestação de 
garantias de execução de operações 
de pagamento, serviços cambiais e 
serviços de guarda, armazenamento 
e tratamento de dados, explorar 
sistemas de pagamentos, actividades 
profissionais diversas da emissão de 
moeda electrónica;

b) O capital social da referida sociedade, 
será de 2.000.000,00MT (dois 
milhões de meticais), representado 
por 2000 (duas mil) acções, no valor 
nominal de 1000 (mil meticais), 
cada uma;

c) Do referido capital social, pertencerá a 
cada um dos accionistas seguintes: 
Nair Mussagy Kassolo, Dirajlal 
Pravinchandra e  Dosbergen 
Musaev, respectivamente, uma 
participação social no valor nominal 
de 660.000,00MT (seiscentos e 
sessenta mil meticais), equivalente 
a 33% (trinta e três por cento) 
do respectivo capital social, 
representativa de 660 (seiscentas 
e sessenta) acções, sendo que, 
a sociedade, será detentora de 
uma participação social no valor 
nominal de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), equivalente a 1% 
(um por cento), do capital social, 
representativa de 20 (vinte) acções.

Pelo que, nos termos do disposto no artigo 
90.°, do Código Comercial, é celebrado o 
presente contrato de sociedade, que se rege 
pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
We Del iva,  S.A,  e  é  uma sociedade 

comercial anónima, podendo ser denominada 
simplesmente por sociedade ou abreviadamente 
por We Deliva.

Dois) A sociedade tem a sua sede na rua do 
Tchamba, n.° 551, bairro Polana Cimento, nesta 
cidade de Maputo, podendo, por deliberação 
do Conselho de Administração, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país. 

Três) Por meio de deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
outro local do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir da data do 
respectivo registo, na competente Conservatória 
do Registo das Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços de moeda electrónica, 
designadamente, pagamento com recurso 
à telefonia móvel. Prestação de serviços 
operacionais e auxiliares estreitamente conexos 
com a de moeda electrónica ou com serviços 
de pagamento, designadamente a prestação 
de garantias de execução de operações de 
pagamento, serviços cambiais e serviços de 
guarda, armazenamento e tratamento de dados, 
explorar sistemas de pagamentos, actividades 
profissionais diversas da moeda electrónica.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada pelo Conselho 
de Administração.

Três) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 2.000.000,00MT 
(dois milhões de meticais), representativo de 
2000 (duas mil) acções, no valor nominal de 
1000 (mil meticais), cada uma.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou transformação 
de dívidas em capital, mediante capitalização 
de lucros, através da emissão de novas acções, 
aumento do respectivo valor nominal ou 

conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração e parecer do Conselho Fiscal. 

Dois) A todos os accionistas é dado o direito 
de preferência na subscrição de novas acções, 
proporcionalmente ao número de acções que 
já detenham. No entanto, aqueles que não 
exercerem esse direito, o mesmo devolver-se-á 
aos restantes, assim como nos casos da não 
subscrição de acções de uma certa categoria 
pelos detentores de acções da mesma categoria.

Três) A informação de subscrição de 
novas acções deverá ser feita por anúncio, 
indicando que o período para exercer o direito 
de preferência é de quinze dias.

Quatro) O direito de preferência referido no 
número anterior deve ser comunicado através 
de anúncio, e poderá ser substituído por carta, se 
todas as acções da sociedade forem nominativas, 
num prazo de quinze dias.

ARTIGO SEXTO

(Tipos e categorias de acções)

Um) As acções serão nominativas, 
podendo ser convertidas ao portador, nos 
termos estabelecidos no Código Comercial 
e consequente alteração ao presente contrato 
de sociedade, atento porém, à obrigatoriedade 
estabelecida no artigo 350º do Código 
Comercial.

Dois) As acções, que possuirão um número 
de ordem, serão representadas por títulos de 
uma, cinco, dez, cinquenta, cem, mil e dez 
mil acções, a todo o tempo substituíveis por 
agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como 
quaisquer alterações que neles sejam 
introduzidas, serão sempre assinadas por, 
pelo menos dois membros do Conselho de 
Administração, podendo uma das assinaturas ser 
aposta por chancela ou por meios tipográficas 
de impressão, e neles será aposto o respectivo 
carimbo da sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pelo Conselho de Administração.

Cinco) Os títulos representativos de maior 
número de acções podem ser desdobrados em 
títulos representativos de menor número e vice-
versa, sempre a pedido e à custa do accionista.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) É livre a transmissão de acções entre 
accionistas.

Dois) Em qualquer transmissão de acções 
para terceiros os accionistas gozam do direito 
de preferência de acordo com o disposto nos 
parágrafos seguintes:

a) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções deve informar a 
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administração, por escrito, com pelo 
menos trinta dias de antecedência 
relativamente à data da alienação, 
indicando o número de acções a 
serem alienadas, a identificação 
do proposto adquirente, o preço e 
demais condições de transmissão;

b) A administração, no prazo máximo de 
cinco dias úteis a contar da recepção 
da comunicação referida na alínea 
anterior, comunicará aos outros 
accionistas o seu conteúdo;

c) Os accionistas que pretendam exercer o 
seu direito de preferência informarão 
a administração e o accionista 
alienante da sua intenção, por escrito, 
no prazo máximo de dez dias úteis a 
contar da recepção da comunicação 
referida na alínea anterior;

d) O exercício do direito de preferência 
abrangerá todas as acções a alienar 
e será efectuado nos termos e 
condições indicados pelo alienante;

e) Se mais de um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções serão distribuídas entre 
eles na proporção das respectivas 
participações no capital social;

f) Se, após o período indicado nas alíneas 
precedentes nenhum accionista tiver 
declarado pretender exercer o seu 
direito de preferência, o alienante 
pode transmitir as suas acções de 
acordo com a proposta apresentada.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas com direito a pelo menos 
um voto, cabendo a cada acção um voto.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
efectuar-se-á nos termos legais.

Três) Podem ser constituídas,  sem 
dependência de convocatória, assembleias gerais, 
desde que todos os accionistas se encontrem 
presentes e manifestem a vontade de reunir a 
Assembleia Geral.

Quatro) Podem ser tomadas deliberações 
unânimes por escrito.

ARTIGO NONO

(Mesa da Assembleia Geral)

A mesa da Assembleia Geral é composta por 
um presidente e um secretário, que podem ou não 
ser accionistas, eleitos por um período de quatro 
anos, que podem ser reeleitos uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO

(Competência da Assembleia Geral)

Um) Compete especificamente à Assembleia 
Geral:

a) Eleger a mesa da Assembleia Geral, 
os membros da administração e, 
no caso de administração plural, 
o respectivo presidente, o Fiscal 
Único e respectivo suplente;

b) Apreciar o relatório da administração, 
discutir e votar o balanço e os 
documentos de prestação de contas 
e o parecer do Fiscal Único, e 
deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

c) Deliberar sobre as remunerações dos 
membros dos órgãos sociais;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Autorizar a aquisição ou alienação 
de participações sociais acima de 
um montante definido pela própria 
assembleia, incluindo a associação 
com outras empresas, bem como 
todos os investimentos em geral 
cujo montante seja superior a 
metade do capital social;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
ou sobre qualquer outra forma de 
onerar bens imóveis;

g) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos estatutos e aumentos ou 
reduções do capital social;

h) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada.

Dois) O quórum para a constituição da 
assembleia, as deliberações, maiorias de voto 
simples e qualificadas e demais matérias 
conexas regem-se pelo disposto no Código 
Comercial e demais legislação aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração)

Um) A administração da sociedade compete 
a um Conselho de Administração composto por 
três ou mais membros, com o máximo de cinco, 
dos quais um será designado presidente.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos pela Assembleia 
Geral para um mandato de quatro anos, podendo 
ser reeleito uma ou mais vezes.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração serão ou não remunerados, e 
estarão ou não dispensados de caução, conforme 
for deliberado pela Assembleia Geral.

Quatro) O Conselho de Administração reúne 
sempre que for convocado pelo seu presidente, 
por sua iniciativa ou a pedido de outros dois (2) 
administradores, devendo reunir, pelo menos, 
uma (1) vez a cada três (3) meses.

Cinco) O Conselho de Administração 
reunir-se-á, em princípio na sede da sociedade, 
podendo, no entanto, sempre que o presidente 
o entenda conveniente, reunir em qualquer 
outro local.

Seis) A menos que seja dispensada por todos 
os administradores, a convocatória das reuniões 
do Conselho de Administração deverá ser 
entregue em mão ou enviada por fax a todos os 
administradores, com uma antecedência mínima 
de quinze (15) dias de calendário, devendo 
ser acompanhada pela agenda dos assuntos a 

serem discutidos na reunião, bem como todos 
os documentos necessários a serem circulados 
ou apresentados durante a reunião. 

Sete) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros. 

Oito) Não obstante o previsto no número 
anterior, o Conselho de Administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente. O Conselho 
de Administração poderá, em lugar de tomar 
deliberações por maioria de votos em reuniões 
formais, deliberar por meio de declaração 
assinada por todos os administradores, desde 
que todos consintam nessa forma de deliberar, 
com dispensa de convocatória. 

Nove) Qualquer membro do Conselho de 
Administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do Conselho de 
Administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao Presidente do Conselho de 
Administração.

Dez) O mesmo membro do Conselho de 
Administração poderá representar mais do que 
um administrador.

Onze) As deliberações e quaisquer outros 
assuntos que tenham tido origem numa 
reunião do Conselho de Administração serão 
decididos por maioria dos votos presentes 
ou representados, e deverão ser lavradas em 
actas inseridas no respectivo Livro de Actas 
e assinadas por todos os administradores 
presentes ou representados nessa reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências da administração)

Um) Compete à administração a gestão e 
representação da sociedade, mediante a prática 
de todos os actos necessários ou convenientes 
à prossecução do objecto social que não caibam 
na competência de outros órgãos da sociedade, 
tal como é fixado pela lei e nos presentes 
estatutos, nomeadamente:

a) Submeter à Assembleia Geral as 
políticas gerais de gestão da 
sociedade e executá-las depois de 
aprovadas;

b) Submeter à Assembleia Geral os 
planos de actividade e financeiros 
plurianuais;

c) Submeter à Assembleia Geral o 
re la tór io  de  adminis t ração, 
o balanço e os documentos de 
prestação de contas referentes ao 
exercício económico anterior, bem 
como o correspondente parecer do 
Fiscal Único;

d) Submeter à Assembleia Geral a 
proposta de aplicação dos resultados 
do exercício económico anterior;
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e) Criar as provisões, reservas e fundos 
previstos na lei;

f) Implementar a organização técnica 
e administrativa da empresa e as 
normas do seu funcionamento 
interno;

g) Aprovar a aquisição, oneração e 
alienação de bens, dentro dos limites 
estabelecidos pela Assembleia 
Geral e pela lei;

h) Submeter à Assembleia Geral a 
proposta para os representantes da 
sociedade para os órgãos sociais 
das empresas em que detenha 
participações que confiram o direito 
a essa representação;

i) Implementar as normas relativas ao 
pessoal e o respectivo estatuto, 
incluindo negociar e outorgar 
contratos de trabalho e exercer 
acção disciplinar;

j) Representar a empresa em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e 
comprometendo-se em convenções 
de arbitragem;

k) Constituir mandatários, definindo 
rigorosamente os seus poderes;

l) Celebrar actos e contratos necessários à 
prossecução do seu objecto;

Dois) O Conselho de Administração pode:

a)  Delegar em um ou mais dos seus 
membros poderes e competências 
para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos de gestão dos 
negócios sociais;

b) Nomear mandatários para a prática de 
determinados actos ou categorias 
de actos, no âmbito dos respectivos 
instrumentos de mandato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) Do Presidente do Conselho de 
Administração nos termos dos 
poderes que lhe foram atribuídos 
pelo Conselho de Administração ou 
pelos presentes estatutos; 

b) Conjunta do Presidente do Conselho 
de  Adminis t ração  e  de  um 
administrador; 

c) De um mandatário dentro dos limites 
dos poderes que lhe hajam sido 
conferidos;

d) De algum funcionário ou agente 
da sociedade autorizado por 
actuação válida do Conselho de 
Administração.

Dois) Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade compete a um 
Fiscal Único eleito pela Assembleia Geral, 
podendo ser reeleito uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Proibições aos membros do Conselho de 
Administração)

Aos membros da administração ou aos 
procuradores da sociedade é proibido conceder 
empréstimos ou contrair dívidas em nome da 
sociedade, ou obrigar a sociedade em fianças, 
letras de favor, avais ou outros actos, contratos 
ou documentos estranhos ao objecto social, 
sendo nulos e de nenhum efeito perante a 
sociedade os actos e contratos praticados com 
violação desta norma.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Um) Os lucros serão distribuídos aos 
accionistas após o encerramento das contas 
anuais e conforme deliberado pela Assembleia 
Geral, podendo no entanto ser deliberada em 
Assembleia Geral a realização de adiantamentos 
aos accionistas por conta dos lucros, nos termos 
legais.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, estipulado por lei, e as 
reservas especialmente criadas, por decisão da 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação de três 
quartos dos sócios.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante, depois do pagamento das 
dívidas e passivos da sociedade e dos custos da 
liquidação, será distribuído entre os accionistas 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
acções.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos à 
aprovação da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial vigente e 
demais legislação aplicável.

O presente contrato é celebrado em três 
exemplares, todos, de igual teor e valor jurídico, 
e reflecte a livre vontade das partes que, na 
presente data assinam. 

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

 Lemonade Restaurante e 
Bar, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 9 de Outubro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100909218, uma entidade 
denominada Lemonade Restaurante e Bar, 
Limitada.

Entre:

Nair Jaime Matavele, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 100100292409F, 
emitido na Matola a 30 de Março de 2015, 
residente na Matola, província de Maputo; e

Jackson Fred Gama Will,  solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, portador do Passaporte n.º 
13AE13931, emitido a 14 de Maio de 2014, 
emitido em Maputo, residente na Avenida 
Olof Palm, cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Lemonade Restaurante e Bar, Limitada e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Ahmed Sekou Toure, n.º 1333, rés-do-chão, 
bairro Polana Cimento, cidade de Maputo, 
Moçambique.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a gerência mudar a sede social para qualquer 
outro local, dentro da mesma cidade ou para 
outros locais no país, e poderá abrir ou encerrar 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação quer no estrangeiro quer no 
território nacional, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) A prestação de serviços, gestão, 

exp loração  e  p romoção  de 
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actividades no âmbito da indústria 
ho te l e i r a  e  de  r e s t au ração 
nomeadamente:

i) Restaurantes;
ii) Bares e discotecas;
iii) Cafés;
iv) Complexos turísticos;
v) Snack-bar;
vi) Take away;
vii) Catering.

b) Promoção e produção de eventos;
c) Representação e exploração de jogos 

tais como bilhares, snockers, 
karaoke e matraquilhas;

d) Comércio a grosso e a retalho de 
produtos;

e) Importação e exportação de todos os 
bens das classes de mercadorias 
p r e v i s t a s  n o  d e c r e t o  d e 
licenciamento aplicável.

Dois)  A sociedade poderá exercer 
outras actividades distintas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral ,  a  sociedade poderá part icipar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
permitidas por lei, bem como exercer cargos 
sociais que decorram dessas mesmas associações 
ou participações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 5.000,00 MT 
(cinco mil meticais) correspondente à soma 
de 2 quotas:

a) Uma quota no valor nominal de 
2.500,00 MT (dois mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Nair 
Jaime Matavele;

b) Uma quota no valor nominal de 
2.500,00 MT (dois mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Jackson 
Fred Gama Will.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios carecem do consentimento da sociedade 
ou dos sócios.

Dois) É também livre a divisão e cessão de 
quotas entre entidades participadas por qualquer 
um dos sócios, nos termos do acordo entre 
sócios a assinar pelas partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
um dos sócios.

Dois) A exclusão de um sócio pode ter lugar 
nos seguintes casos:

a) Se o sócio for julgado falido ou 
insolvente;

b) Se a quota de um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos casos 
tenha sido deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo titular;

c) Quando, por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens, a quota deixe de pertencer ao 
seu titular;

d) Se o sócio, sendo uma pessoa colectiva, 
for objecto de dissolução;

e) Em caso de venda ou adjudicação 
judiciais;

f) Por morte, interdição ou inabilitação 
do seu titular;

g) Quando a quota seja transmitida em 
violação das disposições legais e 
estatutárias;

h) Quando se demonstre em juízo que o 
seu titular prejudicou, dolosamente, 
o bom nome da sociedade ou o seu 
património.

Três) A amortização considera-se realizada 
na data da assembleia geral que a deliberar, no 
caso de exclusão do sócio.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez por ano dentro dos três meses seguintes 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre as contas anuais 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os administradores, após o 
termo do respectivo mandato.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer sócio que detenha, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá, no 
mínimo, conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem do dia e indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou no 
estrangeiro, mediante acordo de todos os sócios.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral, sem observância de quaisquer 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a)  Nomeação  e  exoneração  de 
administrador;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital, bem como 
de suprimentos;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros;
f) Propositura de acções judiciais contra 

a gerência. 

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) A assembleia geral pode deliberar, 
qualquer que seja o número de sócios presentes 
ou representados, salvo o disposto no número 
seguinte.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução de 
sociedade ou outros assuntos em que a lei exija 
maioria qualificada, sem a especificar.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade, com 
ou sem remuneração, conforme for deliberado 
em assembleia geral, compete a sócios ou a 
não sócios.

Dois) Fica, desde já, nomeado como 
administrador o sócio:

Jackson Fred Gama Will, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, portador do 
Passaporte n.º 13AE13931, emitido 
a 14 de Maio de 2014, em Maputo, 
residente na Avenida Olof Palm, 
cidade de Maputo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

Pela assinatura de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios em 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 9 de Outubro de 2017. —                                    
O Técnico, Ilegível.

Neves Status Pools 
(Moçambique), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de um de Agosto de dois mil e 
dezassete, exarada de folhas quarenta e três a 
folhas quarenta e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número sessenta e sete traço 
E, do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Luís Salvador Muchanga, licenciado 

em Direito, conservador e notário superior, em 
exercício no referido cartório, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe a prática dos seguintes 
actos: 

A alteração do artigo primeiro, número um 
relativo à sede social para a Avenida vinte e 
quatro de Julho, número mil oitocentos oitenta 
e três, rés-do-chão, flat número dois, cidade 
de Maputo.

Alteração do artigo terceiro relativo ao 
objecto social da sociedade, para passar a 
constar que: 

Um) O objecto da sociedade consiste no 
seguinte: 

a) Construção de piscinas;
b)  Limpeza, manutenção e renovação 

de piscinas; 
c) Compra e venda de material de 

piscinas, bem como a importação 
e/ ou exportação; 

d) Exercício de actividades relacionadas 
com consultoria geral, assessoria 
e assistência técnica na área de 
piscinas.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleia geral, exercer outras 
actividades conxeas ou complementares ao seu 
objecto principal. 

Três) Mediante deliberação da assembelia 
geral, a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente no desenvolvimento de projectos 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir participações no capital social de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas de 
associação. Alteração do artigo sexto relativo 
ao objecto social da sociedade, para passar a 
constar que: 

Quatro) A sociedade é gerida por 2 (dois) 
administradores, eleitos pela assembelia geral.

Cinco)  Os administradores podem constituir 
mandatários, fixando os termos da respectiva 
delegação.

Seis) Aos administradores compete exercer 
os mais amplos poderes de administração e 
representação da sociedade, sem reservas, em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, 
podendo praticar todos os actos atinentes à 
realização do objecto social, excepto aqueles 
que a lei e os estatutos reservem a assembleia 
geral.

Sete) A sociedade vincula-se: 
a) Com a assinatura de um dos 

Administradores; 
b) Pela assinatura dos mandatários 

eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos.

Oito)  Fica desde já nomeado como 
administradores da sociedade, o sócio Francisco 
Das Neves Nunes e o sócio David Nunes. 

Que, em consequência dos actos operados, 
ficam assim alterados os artigos primeiro, 
número um, terceiro e sexto dos estatutos da 
sociedade, que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
Neves Status Pools (Moçambique), Limitad, 
e tem a sua sede em Maputo, Avenida vinte e 
quatro de Julho, número mil oitocentos oitenta 
e três, rés-do-chão, flat número dois.

Dois) … 

ARTIGO TERCEIRO

Um) O objecto da sociedade consiste no 
seguinte:

a) Construção de piscinas;
b) Limpeza, manutenção e renovação de 

piscinas;
c) Compra e venda de material de 

piscinas, bem como a importação 
e/ ou exportação; 

d) Exercício de actividades relacionadas 
com consultoria geral, assessoria 
e assistência técnica na área de 
Piscinas.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleia geral, exercer outras 
actividades conxeas ou complementares ao seu 
objecto principal. 

Três)   Mediante deliberação da assembelia 
geral, a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente no desenvolvimento de projectos 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir participações no capital social de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade é gerida por 2 (dois) 
administradores, eleitos pela assembelia geral.

Dois)  Os administradores podem constituir 
mandatários, fixando os termos da respectiva 
delegação.

Três) Aos administradores compete exercer 
os mais amplos poderes de administração e 
representação da sociedade, sem reservas, em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, 
podendo praticar todos os actos atinentes à 
realização do objecto social, excepto aqueles 
que a lei e os estatutos reservem a assembleia 
geral.

Quatro) A sociedade vincula-se: 

a) Com a assinatura de um dos 
administradores;
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b) Pela assinatura dos mandatários 
eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos.

Cinco) Fica desde já nomeado como 
administradores da sociedade, o sócio Francisco 
Das Neves Nunes e o sócio David Nunes. 

Está conforme.
Maputo, 2 de Agosto de 2017. — O Notário 

Superior, Ilegível.

Zatmine, S.A.

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 3 de Outubro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100910659, uma entidade 
denominada Zatmine, S.A.

Pela presente escritura, é constituída uma 
sociedade comercial anónima, que se regerá nos 
termos e nas condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) Nos termos da lei aplicavel e dos 
presentes estatutos e constituida uma sociedade 
anonima a qual adopta a denominação de 
Zatmine, S.A., com sede em Pemba, no bairro 
de Alto Gingone Unidade B, quarteirão 7, para 
exercer as suas actividades.

Dois) A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

A administração poderá deslocar livremente 
a sede social dentro do território nacional, e bem 
assim criar sucursais, filiais, agências ou outras 
formas locais de representação no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Pesquisa, extracção, produção e 
comercialização de inertes, e 
materiais de construção e aluguer 
de equipamentos; 

b) Construção civil e engenharia;
c) Realização de operações de compra 

e venda de notas e moedas 
estrangeiras, assim como outras 
operações cambiais desde que 
definidas por lei;

d) Transporte e logistica;
e) Aluguer de viaturas (rent- a-car)
f) Prestação de serviços de consultoria;
g) Gestão imobiliária;
h) Agricultura e comercialização de 

produtos agricolas;

i) Pesquisa e extração de pedras preciosas;
j) Comércio com importação e exportação 

dos materiais produzidos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
objecto social, desde que obtenha as devidas 
autorizações das autoridades competentes. 

Três) Mediante deliberação da Assembelia 
Geral a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente no desenvolvimento de outros 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, com o mesmo objectivo, adquirir 
participações no capital de quaiquer sociedades, 
independentimente do respectivo objecto social, 
ou ainda participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social e acções)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 500.000,00 MT (quinhentos 
mil meticais), representadas por 5.000 acções 
de valor nominal de 100,00 (cem meticais) cada, 
repartidas pelos accionistas

Dois) As acções serão nominativas ou ao 
portador, reciprocamente convertiveis a pedido 
de qualquer accionista a cargo de quem ficam 
as respectivas despesas de conversão.

Três) A possibilidade de conversão fica 
dependente de deliberação da Assembleia Geral.

Quatro) O capital social poderá ser 
aumentado à medida das necessidades dos 
empreendimentos desde que seja aprovado em 
Assembleia Geral.

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos sociais a Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração e o Fiscal Único. 

Dois) O mandato dos membros da Mesa 
da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Fiscal Único têm a duração 
de três anos, sendo permitida a sua renovação 
por uma ou mais vezes. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
consideram-se empossados logo que tenham 
sido eleitos e permanecem no desempenho 
das suas funções até à eleição de quem deva 
substitui-los. 

Quatro) Os referidos titulares estão 
dispensados de prestar caução pelo exercício 
dos seus cargos

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral - Composição

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral - Composição)

Um) A Assembleia Geral é formada pelos 
accionistas. 

Dois) Devem participar nos trabalhos 
da Assembleia Geral, sem direito a voto, o 
Conselho de Administração e o Fiscal Único. 

ARTIGO SÉTIMO

(Competência)

Um) A Assembleia Geral delibera sobre 
todos os assuntos para os quais a lei, ou os 
presentes estatutos lhe atribuam competência, 
nomeadamente: 

a) Apreciar o relatório do Conselho de 
Administração, discutir e votar 
o balanço, as contas anuais, o 
relatório das actividades e o parecer 
do Fiscal Único e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e exonerar os membros da mesa 
da Assembleia Geral, do Conselho 
de Administração, do Presidente 
do Conselho de Administração e o 
Fiscal Único;

c) Aprovar o orçamento de exploração e 
de investimento anual;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
dos estatutos e aumentos de capital, 
sem prejuízo do n.º 3 deste artigo; 

e) Aprovar a emissão de obrigações e 
outros títulos de dívida; 

f) Deliberar sobre as remunerações dos 
titulares dos órgãos sociais; 

g) Deliberar sobre a realização de 
prestações acessórias; 

h) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada. 

Dois) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, uma vez por ano, podendo ser 
convocada extraordinariamente sempre que for 
necessario. 

Três) As deliberações que importem 
alterações aos estatutos só poderão, ser 
aprovadas com o voto concordante do accionista 
Antonio Manuel Perreira da Silva.

ARTIGO OITAVO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário; 

Dois) Compete ao presidente convocar 
assembleias gerais, dirigi-las e praticar 
quaisquer actos previstos na lei, nos presentes 
estatutos ou em deliberação dos accionistas; 

Três) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral são eleitos por esta que, nas suas faltas e 
impedimentos são substituídos respectivamente 
pelo Fiscal Único e por um accionista presente, 
respectivamente

ARTIGO NONO

(Convocação)

Um) A convocação da Assembleia Geral 
faz-se mediante carta registada ou publicação 
em jornal diário de grande circulação, com a 
antecedência mínima de 30 dias.
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Dois) A Assembleia Geral pode ser 
também convocada por cartas dirigidas aos 
accionistas com mesma atencedência referida 
no número anterior, quando as acções são todas 
nominativas.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO

(Composição)

Um) O Conselho de Administração é 
composto por um presidente e dois vogais. 

Dois) Nas suas faltas ou impedimentos, o 
presidente do Conselho de Administração é 
substituído pelo vogal por si designado para 
o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência do Conselho de Administra-
ção)

Compete, designadamente, ao Conselho de 
Administração:

a) Gerir os negócios sociais e praticar todos 
os actos e operações respeitantes ao 
objecto social que não caibam na 
competência atribuída a outros 
órgãos da sociedade, devendo 
subordinar-se às deliberações dos 
accionistas ou às intervenções do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único;

b) Cooptação de administradores ou 
nomear mandatários;

c) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
podendo desistir, confessar e 
transigir em quaisquer pleitos e, 
bem assim, celebrar convenções de 
arbitragem;

d) Adquirir, vender ou por outra forma 
alienar ou onerar direitos ou bens 
móveis ou imóveis e participações 
sociais;

e) Estabelecer a organização técnico 
administrativo da sociedade e as 
normas de funcionamento interno, 
designadamente quanto ao pessoal 
e à sua remuneração, modificações 
na organização da sociedade;

f) Extensões ou reduções da actividade 
da sociedade;

g) Projectos de fusão, cisão e de 
transformação da sociedade, bem 
como exercer as demais atribuições 
que lhe sejam cometidas pela lei ou 
pela Assembleia Geral; 

h) Contrair financiamentos e prestar 
garantias;

i) Mudança de sede, aumento do capital 
e emissão de obrigações;

j )  Abertura ou encerramento de 
estabelecimentos;

k) Pedido de convocação de assembleias 
gerais ordinárias ou extraordinárias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura de um vogal, quando 
haja delegação expressa do 
Conselho para a prática de um 
determinado acto; 

c) Pela assinatura de um procurador ou 
procuradores, dentro dos limites do 
respectivo mandato. 

Dois) Em assuntos de mero expediente basta 
a assinatura de um membro do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competência do Presidente do Conselho 
de Administração)

Um) Compete ao Presidente do Conselho 
de Administração a coordenação e orientação 
geral das actividades do conselho e, em especial: 

a )  C o n v o c a r  o  C o n s e l h o  d e 
Administração, fixar a agenda dos 
trabalhos e presidir às respectivas 
reuniões;

b)  Representar o conselho em juízo e 
fora dele, sem prejuízo de outros 
representantes ou mandatários 
poderem ser designados para o 
efeito. 

Dois) Sempre que o exijam circunstâncias 
excepcionais e urgentes e não seja possível 
reunir o conselho, o presidente pode praticar 
quaisquer actos da competência deste, mas tais 
factos ficam sujeitos a rectificação na primeira 
reunião realizada após a sua prática. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Funcionamento do Conselho de Adminis-
tração)

Um) O Conselho de Administração 
reúne ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo presidente, por sua iniciativa ou mediante 
solicitação de dois dos seus membros.

Dois) O Conselho de Administração só pode 
deliberar quando estiver presente a maioria dos 
seus membros.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria absoluta dos votos expressos, gozando 
o presidente, ou quem o substituir, de voto de 
qualidade. 

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração são registadas em acta, assinada 
pelos membros presentes na reunião.

Cinco) O membro do Conselho de 
Administração não pode votar sobre matérias 
em que tenha, por conta própria ou de terceiro, 
um interesse em conflito com o da sociedade.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal e Fiscal Único

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Fiscalização)

A fiscalização da actividade social e o exame 
das contas da sociedade são exercidas por um 
Fiscal Único, que deve ser Auditor ou Revisor 
Oficial de Contas, eleito em Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência do Fiscal Único)

Sem prejuízo das competências fixadas na 
lei geral, cabe, em especial, ao Fiscal Único: 

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente e, pelo menos, uma 
vez por mês, a escrituração da 
sociedade;

b)  Emitir parecer sobre o orçamento, o 
balanço, o inventário e as contas 
anuais; 

c) Solicitar ao Conselho de Administração 
a apreciação de qualquer assunto 
que entenda dever ser ponderado; 

d) Pronunciar-se sobre qualquer matéria 
que lhe seja submetida pelo 
Conselho de Administração. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Lucros, reservas de lucros e de capital)

Um) Do lucro líquido do exercício, antes 
da constituição das reservas estatutárias ou de 
outras reservas, são deduzidos 5% do valor 
apurado para constituição do fundo de reserva 
legal que não execederá a 20% do capital social.

Dois) A reserva legal, destina-se a assegurar 
a integridade do capital social e somente 
pode ser utilizada para compensar prejuízos 
operacionais da sociedade, conforme previsto 
no artigo 445 do Código Comercial.

Três) Ficam sujeitas ao regime da reserva 
legal as reservas constituidas pelos valores 
seguites:

a) Prémios ou ágios obtidos na emissão 
de acções;

b) Prémios de emissão ou conversão 
de obrigaçõees convertíveis em 
acções;

c) Valor das contribuições em espécie que 
exceda o valor nominal das acções 
realizadas em espécie.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Balanço, contas e aplicação de resulta-
dos)

Um) O exercício social coincide com o ano 
fiscal.

Dois) O balanço anual e as contas de 
resultados do exercício serão referidos a trinta e 
um de Dezembro de cada ano, e aprovadas pela 
Assembleia Geral ordinária nos termos da lei.
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Três) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidas as verbas destinada a fundos de 
reserva legal enquanto não estiver realizado 
e sempre que seja preciso reintegrá-lo, serão 
aplicados de acordo com a deliberação simples 
da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Interdição ou morte)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer 
accionista, continuando com os sucessores, 
herdeiros ou representantes do inabilitado 
ou interdito, os quais exercerão em comum 
os respectivos direitos, enquanto a quota 
permanecer indivisa com a observância do 
disposto na lei em vigor.

Dois) Em caso de falecimento de qualquer 
accionista a sociedade continuará com os 
accionista sobrevivos e os herdeiros do falecido, 
devendo estes nomear, de entre si a cabeça 
de casal, enquanto as acções se mantiverem 
tituladas a favor do falecido.

Três) Em caso de interdição ou inabilitação 
de qualquer accionista, a sociedade poderá do 
mesmo modo continuar com o representante 
legal do accionista interdito ou inabilitado ou 
usar da faculdade prevista na cláusula anterior 
do presente estatuto quanto à titulação das suas 
acções.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
Assembleia Geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a vinte e cinco vezes o capital 
social.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
accionistas, desde que, se for feita a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e das reservas legais.

Três) Os accionistas poderão fazer 
suprimentos à sociedade, quer para titular 
empréstimos em dinheiro quer para diferimento 
de créditos de accionistas sobre a sociedade, nas 
condições que forem fixadas pela Assembleia 
Geral, nomeadamente os juros e as condições 
de reembolso.

SECÇÃO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade rege-se 
pelas disposições da lei e pelas deliberações da 
Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

As dúvidas e omissões no presente contrato 
serão reguladas pelas disposições do Código 
comercial e demais legislação aplicável.

Maputo, 10 de Outubro de 2017. —                                 
O Técnico, Ilegível.

T – Foxx, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 6 de Outubro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100911884, uma entidade 
denominada T – Foxx, Limitada.

Entre: 

Peter Alexander Lammer, natural de Erfurt, 
de nacionalidade deutsch, residente 
nesta cidade, t i tular do Passaporte                                                        
n.º C47VTRON9, de vinte e dois de 
Dezembro de dois mil e onze, emitido em 
Botschaft; e 

Carolina Caravela Manhiça,  sol teira, 
maior, natural de Maputo e reside nesta 
cidade, titular do Bilhete de Identidade                                         
n.º 110400112039F, de vinte de Outubro de 
dois mil e onze, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo. 

Constituem nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada que se regera pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
T – Foxx, Limitada, e é constituida sob a 
forma de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede no 
bairro das Mahotas, quarteirão 24, casa n.º 98 
em Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituíção.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto no 
comércio geral, prestação de serviços e 
consultoria.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
construir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas desiguais 
sendo uma de noventa e cinco mil meticais, 
correspontente a 95% do capital social, 
pertecente ao sócio Peter Alexander Lammer, 
e outra de cinco mil meticais, correspondente a 
5% do capital social, pertecente á sócia Carolina 
Caravela Manhiça.

ARTIGO QUINTO

Divisão e Cessão

Um) A divisão ou cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A assembleia fica reservada a direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Aortização

A sociedade tem faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrastada ou por qualquer meio 
apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço de contas do exercício e deliberar 
sobre qualquer outro assuntopara que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que tal 
se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela administração com uma antecedência 
mínima de quinze dias, por carta registada com 
aviso de recepção.

ARTIGO OITAVO

Administração

A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente será exercida pelo sócio Peter 
Alexander Lammer, que desde já fica nomeiado 
director-geral.

ARTIGO NONO

Balanço

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

DST África, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação do dia onze de Julho de dois 
mil e dezassete, na sede social da DST África, 
Limitada., matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo 
sob o NUEl 100459868, com o capital social 
de dez milhões de meticais, as sócias, Zeca 
Pascoal Mucambe, e DST Moçambique, S.A., 
deliberaram proceder à dissolução da sociedade 
nos termos da alínea a), número um, do artigo 
229, do Código Comercial.

Maputo, 6 de Outubro de 2017. —                                     
O Técnico, Ilegível.

Tube Mech Construções e 
Aluguer, Limitada

Certifico, para feitos de publicação, 
que por acta de vinte e um de Setembro de 
dois mil e dezassete, a assembleia geral da 
sociedade Tube Mech Construções e Aluguer, 
Limitada, sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob o n.º 13 181 a folhas 88 do livro C-32, 
os sócios deliberaram por unanimidade pelo 
aumento do objecto social, passando a exercer a 
actividade do transporte nacional e internacional 
de carga e mercadorias diversas. 

Por consequência, foi alterada a redacção do 
artigo terceiro do pacto social que passa a incluir 
a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

...
O exercício da actividade do transporte 

nacional e internacional de carga e 
mercadoria diversa...

Maputo, 22 de Setembro de 2017. —                           
O Técnico, Ilegível.

 MJA Gestão de Resíduos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e dois dias de Setembro de dois 
mil e dezassete, os sócios da sociedade “MJA 
Gestão de Resíduos, Limitada, matriculada sob 
NUEL 100160188, deliberaram sobre a divisão 
e cessão de quotas detidas pela sociedade e pelos 
sócios a favor de Jeremias Francisco Zuande, 
que entra como novo sócio.

Em consequência da divisão e cessão de 
quotas operada fica alteradas a redacção do 
artigo terceiro o qual passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Capital  social)

O capital social, integramente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente a soma de quatro 
quotas desiguais assim distribuidases:

a) Uma quota no valor nominal 
d e  c i n c o  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao socio Agostinho 
Armando Rafael Alves;

b) Uma quota no valor nominal 
d e  c i n c o  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio António 
Jorge Cumbane;

c) Uma quota no valor nominal 
d e  c i n c o  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Estevão 
Herculano Armando Mucavel.

d) Uma quota no valor nominal 
d e  c i n c o  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Estevão 
Jeremias Francisco Zuande.

Maputo, 6 de Outubro de 2017. — O 
Técnico, Ilegível. 

G5 Resources, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta de vinte quarto dias de mês de Janeiro 
de dois mil e dezassete, os sócios da G5 
Resources, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, com sede nesta 
cidade de Maputo, com o capital social de 
vinte mil meticais, matriculada sob o NUEL 
100698668, deliberaram a divisão e cessão 
da quota:

 O sócio James Ewen Duncan, divide a sua 
quota de cinco mil meticais em três desiguais, 

sendo uma no valor de dois mil e duzentos e 
cinquenta meticais que reserva para si, a outra 
no valor de quinhentos meticais que cede a 
José Katupha, e a outra no valor de dois mil e 
duzentos e cinquenta meticais que cede a Neil 
Summer que entram para a sociedade como 
novos sócios.

O sócio Harold Gregory Payne divide a sua 
quota de cinco mil meticais em duas desiguais 
sendo uma no valor de quatrocentos mil e 
quinhentos meticais que reserva para si, e outra 
no valor de quinhentos meticais que cede a 
José Katupha que entra para a sociedade como 
novo sócio.

O sócio Gregory De Pascale divide a sua 
quota de cinco mil meticais em duas desiguais, 
sendo uma no valor de quatrocentos mil e 
quinhentos meticais que reserva para si, e outra 
no valor de quinhentos meticais que cede a 
José Katupha que entra para a sociedade como 
novo sócio.

A sócia Tunelga Manjate Gray divide a sua 
quota de cinco mil meticais em duas desiguai, 
sendo uma no valor de quatrocentos mil e 
quinhentos meticais que reserva para si, e outra 
no valor de quinhentos meticais que cede a 
José Katupha que entra para sociedade como 
novo sócio.

Em consequência da divisão e cessão 
verificada, e alterada a redução do artigo quarto 
dos estatutos, o qual passa ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em numerário no 
valor de vinte mil meticais, dividido em 
sete quotas desiguais, distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal 
de quatro mil e quinhentos 
meticais, correspondente a 
vinte e dois vírgula cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Harold 
Gregory Payne;

b) Uma quota no valor nominal 
de quatro mil e quinhentos 
meticais, correspondente a 
vinte e dois vírgula cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Gregory 
Paul De Pascale;

c) Uma quota no valor nominal 
de dois mil e quinhentos 
meticais, correspondente a 
doze vírgula cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Tunelga Ludmila Pedro 
Manjate Gray;

d) Uma quota no valor nominal de 
dois mil duzentos e cinquenta 
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meticais, correspondente a 
onze vírgula cinco por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio James Duncan;

e) Uma quota no valor nominal de 
dois mil duzentos e cinquenta 
meticais, correspondente a 
onze vírgula cinco por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Neil Steven Summer;

f) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Blake 
Gray;

g) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente 
a dez por cento do capital 
social, pertencente José Mateus 
Katupha.

Maputo, 7 de Agosto de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Spicy Malagueta, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído inexacto no suplemento ao Boletim da 
República n.º  1469 de 7 de Dezembro de 2011, 
no seu Capítulo II, artigo 4.º, paragráfo único, 
4.º período onde se lê: (...) de cinco mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
(...) e (...) com o valor de cinco mil meticais, 
correpondente a cinquenta por cento do capital.

 E, deve se lêr: (...) de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
(...) e (...) com o valor de dez mil meticais, 
correpondente a cinquenta por cento do capital. 

Maputo, 25, de Julho de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

African Pets, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis do mês de Setembro de 
dois mil e dezassete reuniu a assembleia geral 
extraordinária da sociedade African Pets, 
Limitada, sociedade de direito moçambicano, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de Maputo sob o NUEL 
100348086, com o capital social, integralmente 
realizado de 10,000.00 MT (dez mil meticais), 
tendo sido deliberado pelos sócios presentes 
a cessão da quota detida pelo senhor Bruno 
Alexandre Melo Martins, no valor nominal 
de 5,000.00 MT (cinco mil meticais, a favor 
do senhor Altino Silva Maia, que entra para a 
sociedade.

Em consequência da aprovação da proposta 
atrás referida, foi também aprovada por 
unanimidade proceder-se à alteração o artigo 
quinto (capital social) dos estatutos da sociedade, 
o qual passará a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
dez mil meticais, dividido em duas quotas 
assim distribuidas:

a) Patrícia Raquel Melo Martins, uma 
quota no valor nominal de cinco 
mil meticais;

b) Altino Silva Maia, uma quota no 
valor nominal de cinco mil 
meticais.

Maputo, 6 de Outubro de 2017. — O 
Técnico, Ilegível.

Bic Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
as denominações sociais das sócias da Bic 
Moçambique, Limitada, sociedade por quotas 
de direito moçambicano, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo, sob o número quatro mil, 
novecentos e doze, a folhas oitenta verso, 
do livro C traço treze, com o capital social, 
integralmente realizado em dinheiro de quatro 
milhões, trezentos e setenta e oito mil meticais, 
foram alteradas de Bic Holdings South Africa 
(Pty), Limited para Bic Holdings Southern 
Africa (Pty) Ltde de Bic South Africa (Pty), 
Limited para Bic (South Africa) (Rf) (Pty) 
Ltd, conforme respectivas certidões comerciais 
datadas de trinta e um de Julho de dois mil 
e dezassete e dez de Agosto de dois mil e 
dezassete, respectivamente, e que, por via desse 
facto, é alterado o artigo quarto, dos estatutos 
da sociedade, o qual passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado em bens e dinheiro, é de 
quatro milhões trezentos e setenta e oito 
mil meticais, dividido em duas quotas 
desiguais, distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
quatro milhões, trezentos e 
trinta e quatro mil e duzentos 
e vinte meticais, representativa 
de noventa e nove por cento 
do capital social da sociedade, 
detida pela Bic Holdings 
Southern Africa (Pty) Ltd; e

b) Uma quota no valor nominal de 
quarenta e três mil, setecentos e 
oitenta meticais, representativa 
de um por cento do capital 
social da sociedade, detida 
pela Bic (South Africa) (Rf) 
(Pty) Ltd.

Em tudo o mais não alterado, continuam a 
vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, vinte e sete de Setembro de dois mil 

e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Best Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária da 
sociedade Best Motors, Limitada, realizada em 
primeira convocatória, no dia trinta de Setembro 
de dois mil e dezassete na sede da sociedade, 
com o capital social de cem mil meticais e com 
a presença dos sócios Riaz Khan e Faisal Riaz 
Khan representantes de cem porcento do capital 
social, deliberaram:

 A alteração do artigo quarto dos estatutos 
da sociedade da administração que passa a ter 
a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Administração

Um) Administração da sociedade e a 
sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercido pelo 
sócio-gerente, desde já o senhor Riaz 
Khan, auferindo ou não de remuneração, 
conforme vier a ser determinado na 
assembleia geral.

Dois) Para obrigar validamente a 
sociedade é necessário a assinatura apenas 
do sócio-gerente.

Três) Mediante procuração bastante, 
a sociedade poderá ainda construir 
mandatários para representarem em todos 
ou alguns actos relativos ao exercício 
da sua actividade com amplitude e as 
atribuições que constarem dos respectivos 
mandatos consoante aprovação.

Quatro)  É vedado a  qualquer 
mandatário assinar em nome da sociedade 
de quaisquer actos ou contratos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma, 
tais como letras de favor, fianças ou 
abonações.   

Tudo o mais não alterado por esta acta 
continuam vigente nos estatutos da sociedade.

Maputo, trinta de Setembro de dois mil e 
dezassete. — O Técnico, Ilegível.
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Securitron Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dezoito de Maio de dois mil e dezassete, 
da sociedade Securitron Moçambique, Limitada, 
com o capital social de vinte mil meticais, 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100025027, 
deliberaram o seguinte:

A divisão e cessão da quota no valor de 
dezasseis mil meticais que a sócia Ronnel Laing 
possui no capital social da referida sociedade e 
que dividiu em duas partes desiguais, sendo uma 
no valor de catorze mil meticais que a reserva 
para si, e outra no valor de dois mil meticais que 
cede a Dirk Johannes Laing.

A cessão da quota no valor de dois mil 
meticais que o sócio Moisés Fernando Muzila 
Bambo posuía e que cedeu a Dirk Joahannes 
Laing.

Em consequência das cessões efectuadas 
são alteradas as redacções dos artigos segundo, 
quarto e décimo terceiro dos estatutos, os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Samora Machel, número dois mil trezentos e 
noventa e cinco, na cidade da Matola, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
onde os sócios o julgarem conveniente.

Dois) Mantem -se.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais) e corresponde a soma de 
três participações, assim distribuídas:

a) A primeira, no valor de 14.000,00MT 
(ca torze  mi l  met ica i s )  que 
representam 70% (setenta porcento) 
do capital social, pertecente à sócia 
Ronell Laing;

b) A segunda, no valor de 4.000,00MT 
( q u a t r o  m i l  m e t i c a i s )  q u e 
representam 20% (vinte por cento) 
do capital social, pertencente ao 
sócio Dirk Johannes Laing; e

c) A terceira, no valor de 2.000,00MT 
(dois mil meticais) que representam 
10% (dez porcento) do capital 
social, pertencente à sócia Eduarda 
Sinedinha Paúnde Inguana.

Dois) Mantém-se.

ARTIGO DÉCIMO TERCEITO

(Administração)

Um) A sociedade será adminisrtada pelo 
senhor Dirk Johannes Laing, que fica desde já 
nomeado director-geral, podendo ser substituído 
em caso de impossibilidade após deliberação 
em assembleia extraordinária convocada pelos 
restantaes socios para o efeito.

Dois) Mantém - se.
Três) Mantém-se.
Quatro) Mantém-se.
Cinco) Mantém-se.
Seis) Mantém-se.
Maputo, 10 de Outubro de 2017. —                               

O Técnico, Ilegível.

Grupo Videre, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de treze de Novembro de dois mil e 
catorze, os sócios da sociedade Grupo Videre, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo sob o 
NUEL 100216558, com o capital social de vinte 
mil meticais, deliberaram sobre a saída de um 
sócio e cessão de quotas,resultando na alteração 
do artigo quarto do estatuto da mesma, e assim.

P o r  t o d o s  o s  s ó c i o s  p r e s e n t e s , 
nomeadamente, Chivambo Mamadhusen 
com uma quota correspondente a quarenta 
porcento do capital social, Alcinda António 
Abreu e Dingane Mamadhusen, ambos com 
uma quota correspondente a trinta porcento do 
capital social cada, foi manifestada a vontade 
de, encontrando-se devidamente representada 
a totalidade do capital social, considerar a 
assembleia validamente constituída, com 
dispensa das demais formalidades legais e 
estatuárias, tendo sobre o ponto único da agenda 
deliberado o seguinte:

Um) A sócia Alcinda António Abreu, 
detentora de uma participação social com o valor 
nominal de seis mil meticais (6.000,00MT), 
correspondente a trinta por cento (30%) do 
capital social, declarou que abdica da sua 
qualidade de sócia e cede: (i) cinquenta por 
cento (50%) da sua quota de trinta porcento 
(30%) na sociedade Grupo Videre, Limitada, ao 
sócio Chivambo Mamadhusen e (ii) cinquenta 
porcento (50%) da sua quota de trinta por cento 
(30%) na sociedade Grupo Videre, Limitada, ao 
sócio Dingane Abreu Mamadhusen.

Prescindido e devolvendo o seu direito 
de preferência sobre a cessão de quotas, a 
sociedade Grupo Videre, Limitada, aceitou a 
cessão de quotas aos sócios remanescentes.

Dois) Em resultado da cessão de quotas, (i) 
o sócio Chivambo Mamadhusen passa a deter 
cinquenta e cinco por cento (55%) do capital 
social, correspondente ao valor nominal de 

onze mil meticais (11.000,00MT), e (ii) o sócio 
Dingane Abreu Mamadhusen passa a deter 
quarenta e cinco porcento (45%) do capital 
social, correspondente ao valor nominal de 
nove mil meticais (9.000,00MT), passando 
o artigo quarto dos estatutos a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, dividido da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal 
d e  o n z e  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a cinquenta e 
cinco porcento do capital social, 
pertencente ao sócio Chivambo 
Mamadhusen;

b) Uma quota de nove mil meticais, 
correspondente a quarenta e 
cinco porcento do capital social, 
pertencente ao sócio Dingane 
Abreu Mamadhusen.

Está conforme o original.

O Técnico, Ilegível.

AECI Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e quatro de dois mil e dezassete, a 
Sociedade AEL Mining Services Mozambique, 
Limitada, matriculada na Conservatória dos 
Registos das Entidades Legais sob NUEL 
100155656, com sede social na na Avenida 
25 de Setembro, n.º 1230, 3.º andar, Bloco 5, 
na cidade de Maputo, os sócios deliberaram 
sobre a alteração do nome e do objecto social 
da sociedade.

Em consequência fica alterada a composição 
dos artigos primeiro e terceiro dos estatutos da 
sociedade, passando a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
AECI Mozambique, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, rua da Imprensa, n.º 312, 19.º andar 
– Esquerdo, cidade de Maputo, podendo abrir 
ou fechar sucrusais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social.

Três) (Mantém).
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o fabrico 
e distribuição de explosivos, importação, 
exportação, distribuição e comercialização de 
produtos agro-químicos destinados a protecção 
agrícola, fertilizantes, nutrientes das plantas, 
pesticidas e herbicidas ambientalmente seguros 
e serviços afins.

Dois) (Mantém).

O Técnico, Ilegível.

AMSG Serviços Informáticos 
- Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 3 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100910632, uma entidade 
denominada AMSG Serviços Informáticos - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código comercial:

António Manuel da Silva Guerreiro, casado, 
natural de Lisboa – Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente na Avenida Karl 
Marx,  n.º 217, 3.º andar, cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º M738758, emitido 
aos 29 de Julho de 2013 e válido até 29 de 
Julho de 2018.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a designação de AMSG 
Serviços Informáticos - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, cita na Avenida Karl Marx, n.º 217, 3.º 
andar,  cidade de Maputo

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto de 
prestação de serviços nas áreas de:

Consultoria e programação informático, 
gestão e exploração de equipamento informático

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que o objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedades para a persecução 
de objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto. 

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 5.000,00 (cinco 
mil meticais), correspondente à uma quota do 
único sócio António Manuel da Silva Guerreiro 
e equivalente a 100% do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio António Manuel da Silva Guerreiro.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administracção nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre sí um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 3 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

CROSSFIT - Índico - 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 25 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100897040, uma entidade 
denominada CROSSFIT - Indico, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Israr Muhammas Arif Mussagi, solteiro, 
maior, natural de Moçambique, de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 11010100160294Q, 
emitido aos 15 de Maio de 2015.

Pelo presente contrato de sociedade constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade é comercial, do tipo 
uninominal e a sua denominação é CROSSFIT 
- Indico - Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Dois)  A sociedade tem sede na cidade de 
Maputo.

Três) Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, agências, 
delegações e outras formas locais de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro, sempre que se justifique a sua 
existência, bem como transferir a sua sede para 
outro lado do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objeto social a 
realização, de uma preparação física ampla, 
geral e inclusiva. Procurar criar uns programas 
direccionados a actividades físicas e prestação 
de serviços e participações sociais em sociedades 
desportivas já existentes, ou a constituir, no 
território nacional ou no estrangeiro.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer atividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
desde que tais sejam devidamente autorizadas 
e a decisão aprovada pela assembleia geral.



III SÉRIE — NÚMERO 1656646                   

Três) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto idêntico ou diferente 
daquele que exerce, em sociedades reguladas 
por leis especiais e integrar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e 
outros modelos de cooperação ou associação 
entre empresas e entre empresas e entidades 
públicas, tanto em território nacional, como no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

Capital e distribuição de quotas

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 10.000,00 MT (dez 
mil meticais), pertencente a Israr Muhammad 
Arif Mussagi.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido.

ARTIGO QUINTO

Gerência

Um) A gerência e representação da 
sociedade será assegurada pelo único sócio, 
Israr Muhammad Arif Mussagi. 

Dois) A alteração de gerência poderá ser 
decidida posteriormente pelo único sócio, Israr 
Muhammad Arif Mussagi.

Três) A empresa poderá nomear mandatários 
ou procuradores para a representar em 
determinados actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

ARTIGO SEXTO

Obrigação da empresa

A empresa obriga-se com a assinatura 
pelo único gerente ou por um procurador 
devidamente mandatado para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Contratos do sócio com a sociedade

Um) Os negócios jurídicos celebrados entre 
o sócio único e a sociedade apenas são admitidos 
para prossecução do interesse da sociedade e 
ficam, sempre, sujeitos à forma escrita.

Dois) Os documentos que titulem os 
negócios referidos no número um devem ser 
juntos ao relatório de gestão, podendo qualquer 
interessado consultá-lo na sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
estabelecidos na lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Todos os casos omissos serão regulados 
pela lei em vigor para os efeitos na República 
de Moçambique.

Maputo, 29 de Agosto de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

S&B Smile Service, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 2 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100887533, uma entidade 
denominada S&B Smile Service, Limitada.

Entre:

Stelios Daniel Cumbi, casado, natural da 
cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de 
Matola, bairro Muhalaze, quarteirão n.º trinta 
e seis, portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 1105028479121, emitido aos dez dias 
do mês de Fevereiro de dois mil e dezassete, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo;

Alberto Boaventura Houana, solteiro, natural de 
Manhiça, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade de Maputo, Bilhete de 
Identidade n.º 110101435544B, emitido aos 
catorze de Junho de dois mil e dezassete, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, as partes celebram e constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
S&B Smile Service, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e, tem a sua na cidade de Maputo, 
Avenida 24 de Julho, n.º 1.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por tempo indeterminado, 
contando-se para todos efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Fornecimento de equipamento e 
material de escritório a grosso;

b) Material de informática, electrónico e 
de comunicação;

c) Material imobiliário, bens imóveis;
d) Material de restauração;
e) Importação e exportação; 
f) Trabalhos gráficos;
g) Outros: incluem-se nessa categoria 

bens consumíveis;
h)  Prestação de serviços;
i) Consultoria em informática;
j) Consultoria em contabilidade e 

auditoria;
k) Consultoria em recursos humanos;
l) Consultoria em construção civil;
m) Consultoria jurídica;
n) Outros: incluem-se nessa categoria 

pesquisa encomendada, e outras 
prestações de serviços eventuais.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades complementares ao seu 
objecto principal, mediante a deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de (20.000,00MT) 
vinte mil meticais, e corresponde à soma de 
duas quotas, assim distribuídas:

a) Stelio Daniel Cumbi, com 50% 
correspondente a 10.000,00MT; 

b) Alberto Boaventura Houana, com 50%, 
correspondente a 10.000,00MT.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante a deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento dos sócios, mediante decisão 
tomada pelos mesmos em assembleia geral. 
Gozando os sócios do direito de preferência na 
sua aquisição.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade mediante prévia decisão 
dos sócios, poderá amortizar as quotas no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:
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Dois) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros, ou ainda, se for 
dada como garantia de obrigações que o titular 
assuma sem prévia autorização da sociedade.

Três) Se qualquer quota ou parte for cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as disposições 
do artigo quinto. 

Quatro) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros a taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida pelo 
sócio Stelio Daniel CumbieAlberto Boaventura 
Houanaque desde já ficam nomeados como 
administradores, com dispensa de caução com 
ou sem remuneração. 

Dois) A sociedade obriga-se:
Pela assinatura dos sócios Stelio Daniel 

Cumbia e Alberto Boaventura 
Houana,  pela  ass inatura  de 
procuradores nomeados dentro dos 
limites dos poderes das respectivas 
procurações. 

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) Os balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pelos sócios.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
do falecido ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha sido 
decidida por acordo, será liquidada como os 
sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, 7 de Agosto de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

Spray Services, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 29 de Setembro de 2017, foi matriculada 

na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100909936, uma entidade 
denominada Spray Services, Limitada, entre: 

Primeiro. Fridausse Amir Gopal, natural 
da cidade de Maputo, moçambicana, solteira, 
de 36 anos de idade, nascida aos 30 de Janeiro 
de 1981, portadora do Bilhete de Identidade 
n.° 030102784611J, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, em 16 
de Novembro de 2012, filha de Amir Gula 
Gopal e de Maria de Fátima Tivane, residente 
em Maputo, bairro Central, Avenida Josina,               
n.° 40, 1.° andar, flat 5.

Segundo. Hayana Gopal Hassam, natural 
da cidade de Maputo, moçambicana, solteira, 
de 7 anos de idade, nascida aos 18 de Junho 
de 2010, portadora do Bilhete de Identidade 
n.° 030102632616A, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, em 31 de 
Agosto de 2012, filha de Harum Abdula Tayob 
Hassam e de Fridausse Amir Gopal, residente 
em Maputo, Bairro Central, Avenida Josina 
Machel, n.° 40, 1.° andar, flat 5. Esta última 
menor de idade e legalmente representada pela 
mãe Fridausse Amir Gopal.

Celebram o presente contrato com as 
cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Denominação

 A sociedade adopta a denominação Spray 
Services, Limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Avenida Josina Machel, n.° 40, 1.° 
andar, flat 5, podendo a administração, por 
simples deliberação abrir ou encerrar sucursais, 
filiais, agência, delegação, ou qualquer outra 
forma de representação, bem como escritórios 
e estabelecimentos, quando o julgar necessário 
desde que obtenha as necessárias autorizações 
no território nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA

Celebração e duração

Um) O presente contrato de sociedade é 
celebrado a vinte e oito de Setembro do ano dois 
mil e dezassete, pelas quatorze horas e trinta 
minutos na sede da sociedade.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do contrato de sociedade.

CLÁUSULA QUARTA

Objecto social

A sociedade tem por objecto principal o 
exercício das seguintes actividades:

a) A prestação de serviço de higienização 
e desinsectização (pulverização, 

fumigação, aplicação e gel, aplicação 
rogard box de isca-desratização, 
herbecidas-capinagem química) em 
saúde pública, no sector doméstico 
e industrial, instituições públicas 
e privadas, como também venda 
de consumíveis e equipamento de  
actividades afins.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias a 
actividade principal, actividade de natureza 
lucrativa como representação comercial da 
sociedade, domiciliadas ou não no território 
nacional, representar marcas e proceder a sua 
comercialização a grosso e a retalho, assim 
como prestar os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal, bastando para 
isso obter a necessária autorização, conforme 
o que for decidido pelo sócio e /ou ao abrigo 
da lei.

Três) A sociedade para o exercício do 
seu objecto poderá associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais ou 
estrangeiros obtendo quotas, acções ou partes 
sociais ou constituindo empresas mediante 
deliberação do sócio quando cumpridas as 
respectivas formalidades legais.

CLÁUSULA QUINTA

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 65.000,00MT 
(sessenta e cinco mil meticais), correspondente 
à duas quotas iguais, correspondente a 50% por 
cada um, pertencente aos sócios Fridausse Amir 
Gopal e Hayana Gopal Hassam.

CLÁUSULA SEXTA

Aumento e redução do capital social

Um) Por deliberação dos sócios, podem ser 
exigidas prestações suplementares até a um 
montante global igual ao dobro do capital social 
ou mesmo reduzido na mesma escala.

Dois)  O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
com base na saúde financeira da sociedade, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

Três) Decidida qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou 
diminuição será rateado pelos sócios consoante 
a percentagem do capital social, competindo 
aos sócios decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

Quatro) A sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades, mesmo 
com objecto diferente do seu e em sociedade 
reguladas por leis especiais ou em agrupamentos 
complementares de empresas.
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CLÁUSULA SÉTIMA

Cessão/transmissão e divisão de quotas

A sociedade prestigia a autonomia da 
vontade, permitindo aos sócios, ao seu alvedrio, 
disporem sobre a liberdade contratual de cessão 
de suas quotas.

Cessão:

a) O instituto rege para este condomínio 
tradicional direito de preferência ao 
consorte de maior quota percentual 
sucessivamente.(aos restantes 
sócios). Obrigados a adquiri-la 
pelo valor  nominal expresso; 

b) A cessão total  ou parcial  de 
quotas a estranhos depende do 
consentimento dos sócios.

Divisão:

Uma quota só pode ser dividida mediante 
amortização parcial, transmissão 
parcelada ou parcial, partilha ou 
divisão entre contitulares, devendo 
cada uma das quotas resultantes da 
divisão ter um valor nominal de 
harmonia com o disposto na lei.

CLÁUSULA OITAVA

Assembleia geral, administração/represen-
tação e fiscalização 

Assembleia geral

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente duas vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade para apreciação, aprovação 
e modificação do balanço e de contas do 
exercício e resultados, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada com antecedência mínima de trinta 
dias.

Três) Nenhum sócio pode ser impedido de 
assistir as reuniões das assembleias gerais.

Quatro) As actas das assembleias gerais 
devem ser assinadas por todos os sócios que 
nelas tenham participado.

CLÁUSULA NONA

Administração/representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por admnistrador/
gerente eleitos em assembleia geral, por um 
mandato de 1 ano rotativamente e podendo 
serem  reeleitos. A sociedade obriga-se com 
a intervenção de um gerente ou intervenção 
conjunta de 2 (dois) gerentes. 

Dois) A assembleia geral deliberará se a 
gerência é remunerada. A administração e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dela activa ou passivamente, tanto na ordem 
jurídica nacional e internacional será exercida 
pelos sócios Fridausse Amir Gopal, ou por 
um mandatário oficial, sendo suficiente as 

duas assinaturas, para obrigar a sociedade 
em todos actos e contratos e, na ausência do 
primeiro (sócio), está o segundo (administrador) 
autorizado a substitui-lo, mediante uma 
comunicação formal das partes interessadas a 
prossecução dos interesses da Spray Service, 
Limitada enquanto outro não for designado em 
assembleia geral.

Três)  Os Adminis t radores  terão a 
remuneração que lhes forem fixada e será 
declarada em assembleia e constará no livro 
de actas.

Quatro)  Fica proibido aos admnistradores e 
ao procurador ou mandatário obrigar a sociedade 
em fianças, letras de favor, avales, abonações 
e outros actos, contratos ou documentos 
semelhantes, estranhos aos negócios sociais.

Cinco) A sociedade obriga-se, em todos 
os actos e contratos, com as assinaturas dos 
administradores/gerentes.

Seis) Na ausência dos administradores, 
temporariamente ou definitivamente, qualquer 
sócio pode praticar o acto de carácter urgente 
sem que se espere pela eleição. 

Sete) São aplicados aos que substituirem os 
administradores as disposições sobre os direitos 
e obrigações destes.

Oito) Os órgãos colegiais de administração 
reúne sempre sempre que convocado por 
qualquer dos administradores e da reunião deve-
se elaborar a respectiva acta.

CLÁUSULA DÉCIMA

Balanço e resultados

Um) Ano social:

O exercício civil será dado anualmente, 
com relato de um balanço com a 
data de trinta e um de Dezembro, 
correspondente ao ano social.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) Uma percentagem de 33,33% (trinta 
e três vírgula trinta e três por 
cento) legalmente estabelecida 
para constituir o fundo de reserva 
legal e social, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Uma quantia determinada pelos sócios 
para a constituição de reserva que 
entender criar;

c) O remanescente para dividendos dos 
sócios;

d) O balanço encerra a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

Dissolução 

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei por causas de dissolução 
imediata, causas de dissolução administrativa ou 

causas de dissolução oficiosa. Não se dissolve 
por extinção, morte ou interdição do sócio, 
antes pelo contrário continuará com os seus 
sucessores.

Dois) Por motivo de interdição ou morte do 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes legais do falecido ou interdito, 
que tem a faculdade de ocupar a posição do 
mesmo desde que manifestem interesse. 

Três) Afastando se qualquer sócio da 
sociedade, não poderá este exercer idêntica 
actividade por conta própria ou noutra sociedade 
nos seguintes  2 anos. 

Único: No entanto, enquanto a quota do 
sócio falecido ou interdito estiver indivisa, 
os seus herdeiros ou representantes deverão 
escolher um só de entre todos que os represente, 
na sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

Fórum

Um) A lei aplicável à execução e interpretação 
do presente contrato é a lei moçambicana.

Dois) Os eventuais litígios resultantes da 
interpretação e execução do presente contrato 
serão resolvidos por consenso entre os sócios, 
dentro de um espírito de colaboração, boa-fé e 
respeito mútuo.

Três) Para dirimir quaisquer controvérsias 
oriundas do contrato, as partes elegem o foro 
da cidade de Maputo (O Tribunal Judicial da 
Cidade). 

Quatro) Por estarem assim justos e 
contratados, firmam o presente instrumento, 
em quatro vias de igual teor, em que todos os 
consortes assinam presencialmente em cartório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados por 
disposições legais das sociedades e demais 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Entrada em vigor 

O presente contrato entra em vigor à data da 
sua assinatura.

Maputo, 10 de Outubro de 2017. —                                 
O Técnico, Ilegível.

MUB Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 3 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100887614, uma entidade 
denominada MUB Investimentos, Limitada.

Leslie Amiel Zango Mubanguiane, de 38 anos 
de idade, casado em regime de comunhão 
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de bens adquiridos, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100182084A, emitido em 
Maputo aos 10 de Outubro de 2013, válido 
até 10 de Outubro de 2018, com Eunice 
Luísa de Oliveira Mubanguiane,  de 28 anos 
de idade, portadora do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110100007810S, emitido em Maputo 
aos 10 de Outubro de 2013, válido até 10 
de Outubro de 2013, criam entre si uma 
sociedade que se regerá pelas seguintes 
cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação MUB 
Investimentos, Limitada, e tem a sua sede em 
Maputo, na rua do Jardim, n.º 134, podendo, por 
deliberação da administração, abrir ou encerrar 
sucursais, filiais,  ou representação social, no 
país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Transporte de mercadorias, passageiros 
nacionais e internacionais;

b) Alojamento, restauração, bebidas, 
marketing, publicidade, consultoria, 
prestações de serviços diversos e 
importação e exportação diversa;

c) A sociedade poderá participar no 
capital de qualquer outra pessoa 
colectiva de objecto social igual 
ou distinto do objecto que sejam 
necessários.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e outros bens constantes 
do pacto social, é de trinta mil meticais, e 
corresponde à soma de duas quotas distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de quinze 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente Leslie Amiel 
Zango Mubanguiane; e 

b) Outra no mesmo valor e percentagem, 
pertencente a Eunice Luísa de 
Oliveira Mubanguiane.

ARTIGO QUINTO

(Aumentos de capital)

O capital social, poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 

numerário ou espécie, pela incorporação dos 
suprimentos feitos à sociedade pelos sócios ou 
por capitalização do todo ou parte dos lucros 
ou das reservas.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares de capital e 
suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de 
capital, mas os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela carecer, ao 
juro e  condições a estabelecer em Assembleia 
Geral. As deliberações atinentes à efectivação 
de suprimentos à sociedade carecem da 
totalidade dos votos correspondentes ao capital 
social. 

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

É livre a cessão ou divisão de quotas entre os 
sócios, tendo direito de preferência a sociedade 
em primeiro lugar e os sócios em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranham à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade poderá proceder à amortização 
de quotas nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócios legalmente estabelecidos, ou nos 
casos de exclusão adiante estabelecidos, por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO NONO

Administração

A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas por 
dois dos sócios ou um a ser nomeado podendo 
obrigar a sociedade através das respectivas 
assinaturas, em todos os seus actos.A sociedade 
poderá também ser obrigada pela assinatura de 
procurador a constituir, com poderes gerais ou 
especiais, incluindo mandatários forenses, pela 
assembleia geral ou por procuração a outorgar 
pelos sócios.

 ARTIGO DÉCIMO

(Responsabilidade dos administradores)

Os administradores respondem para com 
a sociedade pelos danos a esta causados, por 
actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.É proibido 
aos administradores ou seus mandatários obrigar 
a sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

A assembleia geral será convocada pela 
administração e reunirá ordinariamente, uma 
vez por ano, de preferência na sede da sociedade, 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e quaisquer outros assuntos para que 
tenha sido convocada e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Contas e Resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

A percentagem legalmente indicada para 
constituir o fundo de reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da lei, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo, para outras 
reservas que seja resolvido criar, as quantias 
que se determinarem por acordo unânime 
dos sócios; e para dividendos aos sócios na 
proporção das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Exercício de direitos sociais por morte ou 
interdição de um sócio)

Por morte ou interdição de qualquer sócio 
pessoa singular, os herdeiros ou representantes 
do falecido ou interdito exercerão conjuntamente 
os respectivos direitos, devendo nomear de entre 
eles um que a todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 4 de Agosto de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Idilioarte, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 30 de Junho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100871173, uma entidade 
denominada Idilioarte, Limitada.
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É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Senhor Idílio Augusto Lourenço 
Chirindja, solteiro, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110101315386A, 
emitido em Maputo, aos 24 de Março de 2017.

Segundo: Ping Serviços, Limitada, sociedade 
por quotas registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Maputo, sob número 
100322420, com sede em Maputo, na Avenida 
da Zâmbia, n.º 41, rés-do-chão, praceta conjunto 
João Domingos, neste acto representada pelo 
senhor Roberto Benvindo Inácio Mavume, 
solteiro, natural de Maputo, residente em 
Maputo, bairro Polana Cimento B, Avenida Ho 
Chi Min, n.º 121, 1.º andar, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100478565N, emitido 
no dia 31 de Maio de 2016, em Maputo, na 
qualidade de sócio gerente e com poderes para 
este acto.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade sob a denominação social 
de Idilioarte, Limitada, é uma sociedade por 
quotas que se regerá pelos presentes estatutos 
e pelas normas legais aplicáveis na República 
de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida da 
Zâmbia, n.º41, rés-do-chão, praceta conjunto 
João Domingos, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação dos sócios mudar a sede social 
para qualquer outro local dentro do país ou no 
estrangeiro, abrir sucursais, filiais, escritórios 
de representação, delegações ou outras formas 
legais de representação.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

 ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Formação na área de marketing digital;
b) Criação de artes gráficas;
c) Criação de web design;

d) Prestação de serviços nas áreas de 
tipografia e serigrafia;

e) Consultoria em marketing digital;
f) Criação de campanhas publicitárias;
g)  Produção,  comercial ização e 

distribuição de conteúdos de 
aplicações.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente da sociedade.

T r ê s )  A  s o c i e d a d e  p o d e  e x e r c e r 
outras atividades comerciais ou conexas, 
complementares ou subsidiárias da actividade 
principal, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas de 
associação, desde que devidamente autorizados.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social e aumentos de capital)

Um) O capital social, integralmente subcrito 
e realizado em dinheiro é de 250.000,00MT 
(duzentos e cinquenta mil meticais), dividido 
em duas quotas, pertencentes aos seguintes nas 
proporções que se seguem:

a) Uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 20% 
do capital, pertencente ao sócio 
Idílio Augusto Lourenço Chirindja;

b) Uma quota no valor de 200.000,00MT 
( d u z e n t o s  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a 80% do capital, 
pertencente a sociedade Ping 
Serviços, Limitada.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
diminuído uma ou mais vezes mediante entradas 
em dinheiro ou por capitalização de parte ou 
totalidade de lucros ou reservas ou ainda por 
realização do imobilizado, devendo-se observar 
as formalidades exigidas pela lei das sociedades 
por quotas. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro, quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão e cessão de quotas 
entre os sócios. 

Dois) Nenhum sócio deverá ceder ou dividir 
a sua quota a pessoas estranhas à sociedade 
quer a título oneroso ou gratuito, sem expresso 
consentimento da assembleia geral.

Três) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência nesta cessão e, quando não quiser 
usar dele, é este direito atribuído aos sócios na 
proporção das referidas quotas.

Quatro) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios ou a terceiros ficam sujeitos ao direito 
de preferência dos demais sócios nas formas 
constantes dos números seguintes:

Cinco) O sócio que pretenda ceder a sua 
quota total ou parcialmente seja à sociedade 
ou a outro sócio dará prévio conhecimento do 
projecto da cessão, mediante carta registada ou 
fax dirigida a sociedade, na qual se especificará:

a) A quota ou parte dela objecto do 
projecto de cessão;

b) A identidade do adquirente previsto;
c) O preço, e condições de pagamento;
d) As garantias oferecidas e recebidas e 

a data da realização da transacção;
e) Outras eventuais condições do negócio 

projectado. 

Seis) A sociedade no prazo de 30 dias úteis, 
imediatamente subsequente ao recebimento 
da comunicação referida no número anterior 
usará querendo do seu direito de preferência, 
não havendo interesse da sua parte notificará os 
demais sócios do projecto de cessão, anexando 
cópia da aludida comunicação para que os 
sócios adquiram a referida quota, notificação 
essa que será expedida para o domicilio dos 
beneficiários, num prazo máximo de sessenta 
dias, fazendo-se constar o prazo dentro do qual 
os beneficiários se devem pronunciar.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade mediante deliberação da 
assembleia geral poderá amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por morte, interdição, inabilitação ou 

insolvência do sócio sendo pessoa 
singular e dissolução ou falência 
sendo de pessoa colectiva; e

c) Por penhora, arresto, arrolamento 
ou apreensão judicial ou qualquer 
outra forma de deixar de estar na 
livre disponibilidade do seu titular.

Dois) A amortização de quotas será feita 
pelo valor nominal da quota subscrita e não 
realizada, ou pelo valor da quota amortizada 
avaliada com base nos dois últimos balanços, 
acrescido da correspondente parte dos fundos 
de reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
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responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento ser 
efectuado dentro do prazo de noventa dias e de 
acordo com as demais condições a determinar 
pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou interdição dos sócios)

Um) Por morte ou interdição de um dos sócios 
a sociedade continuará com os seus herdeiros 
(sucessores) e representantes que, entre si, 
escolherão um que exerça os respectivos direitos 
enquanto as quotas permaneçam indivisas.

Dois) Fica desde já autorizada a divisão de 
quotas entre os referidos herdeiros (sucessores) 
dos sócios mencionados na alínea anterior pala 
forma que eles, entre si, acordarem.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Assembleia geral, conselho de 
gerência e representação da 

sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral constituída pelos 
seus sócios reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano para apreciação, aprovação ou modificação 
do balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre qualquer assunto previsto 
na ordem de trabalho e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelo 
seu presidente, conselho de gerência ou por 
qualquer sócio representando, pelo menos, 
cinquenta e um por cento do capital mediante 
carta registada, com aviso de recepção dirigida 
aos outros sócios na qual especificará o dia, 
hora e local da reunião da assembleia geral e a 
respectiva ordem de trabalho, com antecedência 
mínima de quinze dias desde que não seja outro 
procedimento exigido por lei.

Três )  Para  as  assemble ias  gera i s 
extraordinárias o período indicado no número 
anterior poderá ser reduzido para sete dias.

Quatro) A assembleia geral poderá reunir 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes, ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia 
se constitua e deliberem sobre determinado 
assunto, salvo nos casos em que a lei o proíba.

Cinco) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros 
sócios da sociedade, mediante procuração que 
deverá conter poderes especiais, relativamente 
aos assuntos que importem modificação do 
contrato social ou da sociedade. Os sócios, 
pessoas colectivas far-se-ão representar por 
representante indicado pelos sócios, indicando 
o respectivo mandato, qual ou quais as sessões 
da assembleia geral e seu prazo de duração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competência da assembleia geral)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outras que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos membros 
do conselho de gerência e respectivo 
presidente;

b) Determinação das remunerações do 
conselho de gerência;

c) Amortização, aquisição e oneração, 
divisão e cessão de quotas;

d) Chamada e restituição de suprimentos;
e) Alteração do contrato de sociedade;
f) Estabelecimento de acções judiciais 

contra membros do conselho de 
gerência;

g) Fusão, dissolução e liquidação da 
sociedade;

h) Aceitar, sacar e endossar letras e 
livranças e outros efeitos comer-
ciais;

i) Decisão sobre distribuição de lucros.

SECÇÃO I

Administração e gerência da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Administração e gerência da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
um conselho de gerência composto por um 
sócio no mínimo, eleitos pela assembleia geral, 
o qual será nomeado presidente, com dispensa 
de caução e remuneração que lhes for fixada 
pela assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do presidente, ou de um dos sócios que 
detenham maioria das quotas, pela assinatura de 
um dos sócios e do director-geral ou executivo 
ou ainda pela assinatura conjunta de um destes 
e de um mandatário especialmente constituído, 
nos termos e limites específicos do respectivo 
instrumento.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências da gerência)

Um) Para além das competências acima 
enunciadas cabe ao conselho de gerência 
praticar todos os actos tendentes a realização 
do objecto social e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

b) Adquirir, alienar, permutar, fazer a 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimentos comercias da 
sociedade ou, por qualquer forma, 
onerar bens móveis ou imóveis;

c) Tomar ou dar de arrendamento, bem 
como alugar ou locar, quaisquer 
bens ou parte dos mesmos; 

d) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder `a sua alienação ou 
oneração; 

e) Avaliar as actividades e contas 
correntes da sociedade; 

f) Examinar e avaliar o orçamento e 
relatórios financeiros periódicos.

Dois) No exercício das suas funções o 
conselho de gerência disporá dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a execução 
do objecto social, devendo representar a 
sociedade para todos os efeitos em tudo onde a 
sociedade seja parte.

Três) O Conselho de gerência pode delegar 
poderes em qualquer ou quaisquer dos seus 
membros e constituir mandatários nos termos 
da lei comercial.

Quatro) No exercício das suas funções o 
conselho de gerência poderá ser assistido por 
um ou mais directores que responderão pelas 
diversas áreas de actividade da sociedade e 
cujo nomeação e definição das funções caberá 
ao próprio conselho de gerência.

Cinco) É vedado ao conselho de gerência, 
director ou aos mandatários obrigar a sociedade 
em fianças, abonações, letras, depósitos e outros 
actos e contratos estranhos ao objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Reuniões do conselho de gerência)

Um) O conselho de gerência deverá reunir 
obrigatoriamente, uma vez por mês e sempre 
que necessário para discutir os assuntos do 
interesse da sociedade sendo convocada pelo 
respectivo presidente.

Dois) A convocatória conterá a indicação da 
ordem de trabalhos, data, hora e local da sessão, 
devendo ser acompanhada da informação 
relativa ao número de membros necessários à 
tomada de decisões quando seja o caso.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
um do artigo décimo quarto, qualquer membro 
do conselho de gerência, incluindo o presidente, 
poderá ser representado em reunião do conselho 
por outros membros que estejam presentes nessa 
reunião, mediante mandato ou consentimento 
escrito. 

Quatro) As reuniões do conselho de gerência 
terão lugar, em princípio, na sede da sociedade, 
podendo por decisão do seu presidente, 
realizarem-se em qualquer outro local.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Das deliberações do conselho de gerência)

Um) As deliberações do conselho de 
gerência serão tomadas por maioria simples dos 
votos dos membros presentes ou representados, 
salvo se respeitarem à matérias específicas 
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a serem fixadas pela assembleia geral que 
requerem maioria qualificada de mais de metade 
de votos dos membros do conselho de gerência. 

Dois) As deliberações do conselho de 
gerência deverão ser sempre reduzidas a escrito 
em acta lavrada em livro próprio, devidamente 
subscrita e assinada por todos os presentes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Gestão diária da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade será 
confiada ao sócio gerente Idílio Augusto 
Lourenço Chirindja que desde já fica 
desapensado de prestar caução.

Dois) Sem prejuízo do disposto no 
regulamento interno da sociedade aprovado pela 
assembleia geral, constituem direitos e deveres 
do sócio gerente, entre outros os seguintes:

a) Actuar dentro dos limites que se impõe 
na prossecução dos objectivos da 
sociedade definidos nos estatutos e 
demais legislação em vigor;

b) Elaborar e executar o orçamento e 
relatórios financeiros periódicos;

c) Submeter a apreciação do conselho de 
gerência o orçamento e relatórios 
financeiros periódicos e finais;

d) Celebrar contratos e acordos, sem 
prejuízo do disposto no n.º 2 do 
artigo 12 do presente pacto;

e )  Execu ta r  e  supe rv i s iona r  o 
cumprimento dos preceitos legais 
estatutários e as deliberações do 
conselho de gerência;

f) Prestar contas ao conselho de gerência 
pelas tarefas que lhe forem 
atribuídas e aos demais sócios da 
sociedade sempre que solicitado 
pelos mesmos em assembleia geral 
ou fora dela.

Três) O sócio gerente pautará no exercício 
das suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas pelo conselho de 
gerência.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Mandato do director)

O cargo de gestão da sociedade é elegível 
periodicamente de três em três anos renováveis 
por igual período, podendo ser exonerado pelo 
conselho de gerência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Exercício)

O ano social coincide com o ano civil e em 
relação a cada ano de exercício será efectuado 
um balanço que encerrará a 31 de Dezembro.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reservas estatutárias e distribuição de 
dividendos)

Um) A sociedade constituirá reservas de 
investimento a serem definidas em assembleia 
geral tendo em conta o desempenho e o balanço 
anual e real da sociedade, após deduzidas os 
impostos, todas reservas legais e da cobertura 
dos prejuízos acumulados.

Dois) O restante lucro disponível será 
distribuído pelos sócios, na proporção das 
suas quotas, excepto se houver deliberação 
em contrário, por maioria qualificada, em 
assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) As liquidações serão feitas na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão integrados segundo 
a lei das sociedades por quotas e demais 
legislação aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 6 de Julho de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

BCM – Blasting Company 
Mozambique, S.A.

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 28 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100802120, uma entidade 
denominada BCM – Blasting Company 
Mozambique, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A BCM – Blast ing Company 
Mozambique, S.A., é uma sociedade anónima 
de Direito moçambicano, que se rege pelos 
presentes estatutos, assim como pelos preceitos 
legais aplicáveis.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações sociais)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Agostinho Neto número 
setecentos e catorze.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer local dentro do território 
nacional, mediante decisão do Administrador 
Único.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer forma de representação social, no 
país ou no estrangeiro, mediante decisão do 
Administrador Único.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
a importação e exportação de explosivos, 
emulsões e acessórios, bem como o fabrico e 
aplicação de explosivos, emulsões e acessórios.

Dois) Para além do estabelecido no número 
anterior, a sociedade poderá desenvolver 
act ividades  conexas,  subsidiár ias  ou 
complementares do seu objecto principal, 
desde que permitidas por lei e obtidas as 
autorizações pelas entidades competentes, 
quando necessário.

Três) A sociedade poderá ainda, mediante 
proposta do Administrador Único aprovada em 
Assembleia Geral, exercer qualquer actividade 
para a qual seja devidamente autorizada.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais, representado por mil acções, cada uma 
com o valor nominal de mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções representativas do capital 
social da sociedade deverão revestir a forma de 
acções ao portador.

Dois) As acções representativas do capital 
da sociedade serão representadas por títulos de 
uma, cinco, dez, cinquenta, cem e múltiplos de 
cem acções.

Três) Os títulos que representam as acções 
da sociedade serão assinados pelo administrador 
único, podendo a assinatura ser aposta por 
chancela ou outro meio tipográfico. 

ARTIGO SEXTO

 (Aumento do capital social)

O capital social pode ser aumentado uma 
ou mais vezes, de acordo com as necessidades 
do negócio da sociedade, desde que haja 
uma resolução devidamente aprovada pelos 
accionistas na Assembleia Geral, sob proposta 
do Administrador Único.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a 
Assembleia Geral, o Administrador Único e o 
Fiscal Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

(Composição)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
ambos eleitos pelos accionistas reunidos em 
Assembleia Geral.

Dois) Para além das atribuições conferidas 
por lei e por este estatuto, o Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e o secretário deverão 
convocar e presidir as reuniões da Assembleia 
Geral, e investir o Administrador Único e 
o Fiscal Único, assinando os respectivos 
instrumentos de investidura.

ARTIGO NONO

(Reuniões)

Um) A Assembleia Geral reúne-se pelo 
menos uma vez por ano em sessão ordinária, 
dentro de três meses a contar da data de 
encerramento do exercício financeiro e, 
extraordinariamente, sempre que devidamente 
convocada por iniciativa do Presidente da Mesa 
ou a requerimento dos outros órgãos sociais, ou 
de accionistas que representem pelo menos 10% 
(dez por cento) do capital social.

Dois) Na sessão ordinária, a Assembleia 
Geral deverá deliberar e votar o relatório do 
Administrador Único, o balanço e demonstração 
de resultados, o relatório do Fiscal Único 
e também deliberar sobre a aplicação de 
resultados, e quando aplicável nomear os 
membros dos órgãos sociais. 

Três) A Assembleia Geral poderá também 
deliberar sobre qualquer outro assunto 
considerado de interesse para a sociedade, desde 
que tais matérias sejam devidamente referidas 
na convocatória da reunião.

Quatro) As reuniões da Assembleia Geral 
têm lugar na sede social ou em qualquer 
outro lugar no território nacional considerado 
adequado pelos accionistas, desde que seja 
especificamente indicado na convocatória, da 
qual deverá constar ainda a data e a hora, bem 
como a agenda.

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral são 
convocadas com pelo menos 15 (quinze) dias 
de antecedência por carta.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências da Assembleia Geral)

Além das matérias que lhe são especialmente 
atribuídas por lei, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Eleição e destituição do Administrador 
Único e do Fiscal Único;

b) Aprovar o balanço, demonstração 
de  resul tados  e  o  re la tór io 
da administração referente ao 
exercício;

c) O relatório e o parecer do Fiscal 
Único ou da sociedade de auditoria 
independente contratada para o 
efeito;

d) Aplicação dos resultados do exercício;

e) Alteração dos estatutos;

f) Aumento e redução do capital social;

g) Fusão e transformação da sociedade;

h) Dissolução da sociedade;

i) As que não estejam, por disposição 
legal ou estatutária, compreendidas 
na competência de outros órgãos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quórum)

Um) A Assembleia Geral apenas poderá 
deliberar validamente desde que estejam 
presentes ou devidamente representados, 
accionistas que detenham pelo menos 51% 
(cinquenta e um por cento) do capital social 
da sociedade.

Dois) O quórum de deliberação é de 51% 
(cinquenta e um por cento) dos votos expressos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Restrição ao direito de voto)

O accionista  não pode votar ,  nem 
pessoalmente, nem por meio de representante 
e nem representar outro accionista numa 
votação, sempre que, em relação à matéria 
objecto da deliberação, se encontre em conflito 
de interesses com a sociedade.

SECÇÃO II

Do Administrador Único 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A eleição do administrador faz-se em 
Assembleia Geral para mandato de quatro anos, 
renovável por uma ou mais vezes. 

Dois) O administrador pode ser dispensado 
de prestar caução de acordo com a deliberação 
da Assembleia Geral que o eleger e fixar a sua 
remuneração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Competência)

Um) O Administrador Único, enquanto 
órgão de representação da sociedade, tem os 
mais amplos poderes para a prática dos actos 
de gestão e administração necessários.

Dois) Compete ainda ao Administrador 
Único, desde que obtenha o prévio consentimento 
da Assembleia Geral para o efeito, a prática dos 
seguintes actos:

a) Deliberar sobre a associação com 
terceiros, sob qualquer forma legal 
ou contratual, nomeadamente para 
formar sociedades, consórcios, 
agrupamentos complementares 
de empresas ou associações 
em participação, assim como a 
subscrição, aquisição, alienação 
ou oneração de participações 
no capital social de quaisquer 
outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, independentemente 
do respectivo objecto;

b) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, confessar, desistir ou 
transigir em qualquer processo 
judicial ou arbitral;

c) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer 
bens móveis ou imóveis;

d) Contrair empréstimos e outros tipos 
de financiamento que não sejam 
vedados pela lei ou pelo contrato 
de sociedade;

e) Definir as políticas gerais de admissão, 
promoção e remuneração dos 
funcionários e prestadores de 
serviços da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Vinculação)

A sociedade obriga-se plenamente com a 
assinatura ou intervenção do Administrador 
Único ou de um ou mais mandatários da 
sociedade devidamente autorizados dentro dos 
limites dos seus mandatos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Limites)

Ao Administrador Único, é vedada a 
prestação de cauções e garantias pessoais ou 
reais pela sociedade, se as mesmas não tiverem 
em vista a realização do objecto social.

SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição)

A fiscalização da actividade da sociedade 
é confiada a um Fiscal Único eleito pela 
Assembleia Geral.
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SECÇÃO IV

Dos acordos parassociais e aplicação dos 
resultados

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Acordos parassociais)

Os accionistas obrigam-se à conduta 
estabelecida no acordo parassocial celebrado 
entre si, nessa qualidade, ou dos accionistas 
para com a sociedade, em tudo quanto não 
seja proibido por lei, em conformidade com o 
estabelecido nos artigos 98 e 411 do Código 
Comercial.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço patrimonial, os relatórios de 
gestão, a demonstração de resultados e outras 
contas do exercício social serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral, até 30 de Março do ano 
seguinte.

Três) Os ganhos que resultam do exercício 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, alocando 
o montante a ser determinado pela 
Assembleia Geral o qual não deve 
ser inferior a 5% (cinco por cento) 
dos lucros líquidos verificados;

b) Cobertura de prejuízos de anos 
anteriores;

c) Uma percentagem a ser proposta 
pelo Administrador Único e 
aprovada pela Assembleia Geral 
será destinada ao reembolso de 
suprimentos efectuados pelos 
accionistas, pagamento de qualquer 
obrigação relevante da sociedade e/
ou para a criação ou a reintegração 
de qualquer outra reserva de 
interesse para a sociedade;

d) Do montante remanescente, 25% 
(vinte e cinco por cento) serão 
distribuídos entre os accionistas 
como dividendo obrigatório, sem 
prejuízo de qualquer dividendo 
preferencial ou prioritário que deva 
ser distribuído entre os accionistas 
detentores de acções preferenciais, 
se houver; e

e) O montante remanescente, se houver, 
terá a aplicação que for decidida 
pela Assembleia Geral, de acordo 
com a lei aplicável.

Quatro) Durante o exercício contabilístico, a 
Assembleia Geral poderá, depois de ter obtido a 
aprovação do Fiscal Único e em conformidade 
com outros requisitos legais, decidir fazer 
adiantamentos de lucros aos accionistas.

SECÇÃO V

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO

(Direito aplicável)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, serão aplicadas as leis 
da República de Moçambique, e em particular 
o Código Comercial.

Maputo, 5 de Outubro de 2017. —                                     
O Técnico, Ilegível.

Bulksec – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 20 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100906120, uma entidade 
denominada Bulksec – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Cecí l ia  Guambe,  maior ,  so l te i ra ,  de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100028081B, emitido aos 26 de Maio 
de 2015, em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
BULKSEC – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida Julius Nyerere 
257, Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício de actividades para: 

a) Prestação de serviços na área de 
tecnologia de informação; 

b) Serviços de consultoria, e reparação 
de equipamentos informáticos e 
electrónicos; 

c) Representar, participar ou deter acções 
noutras sociedades comerciais; 

d) Aquisição e gestão de participações 
sociais, sob qualquer forma, em 
sociedades comerciais ou de 
prestação de serviços, constituídas 
ou a constituir, em qualquer 
parte do território nacional ou no 
estrangeiro. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
inclusive pesquisa, compra e venda, importação 
e exportação e prestação de serviços de qualquer 
natureza; desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) A sociedade poderá adquirir e gerir 
participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
como exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 10.000,00MT (dez mil meticais) 
e corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente à única sócia.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a lei moçambicana vigente. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, tanto 
a nível interno como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do sócio único.
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ARTIGO DÉCIMO

Administradores

Um) A actividade do administrador é 
regulada por contrato a ser outorgado entre 
as partes. 

Dois) Os administradores têm os seguintes 
deveres gerais: 

a) Dever de lealdade e de cooperação;
b) Dever de sigilo; Dever de participar nas 

actividades profissionais com zelo, 
competência e profissionalismo;

c) Dever ético e de deontologia 
profissional nas suas relações com 
os colegas, clientes e terceiros;

d) Exercer a sua actividade em regime de 
exclusividade.

Três) Os administradores têm os seguintes 
direitos gerais: 

a) Usar a sigla da sociedade; 
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo;
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito;
d)  Participar activamente na discussão 

t é c n i c a  d o s  t r a b a l h o s  q u e 
desenvolverem;

e)  Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a de Janeiro e a de Dezembro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão os montantes atribuídos ao 
sócio mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do sócio único; 
b) Pela assinatura de um administrador, 

nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pelo sócio 
único; 

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos. 

Dois) Nos actos de mero expediente será 
suficiente a assinatura de qualquer membro do 
conselho de administração ou de um mandatário 
com poderes bastantes, podendo a assinatura 
ser aposta por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte, interdição ou inabilitação

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito à 
venda judicial. 

Maputo, 3 de Outubro de 2017. —                                    
O Técnico, Ilegível. 

PS - Micro Crédito – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que no 

dia 19 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100263762, uma entidade 
denominada PS - Micro Crédito – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Maria Elvira Justino Mahumane, solteira natural 
de Maputo, nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, bairro das Mahotas, 
quarteirão 4, casa n.º 23, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110102118467N, 
emitido aos 25 de Julho de 2017, pelo 
Serviço Nacional de Identificação Civil de 
Maputo.

Que pelo presente instrumento constitui 
por sociedade de quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelo artigo seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
PS - Micro Crédito – Sociedade Unipessoal, 
Limitada sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, e durará por um 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo no bairro das Mahotas, nº23, 
quarteirão 4, mediante simples deliberação da 
administração, a sociedade pode autorizar, a 
deslocação da sede dentro do território nacional, 
cumprindo os necessários requisitos legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto social: Prestação 
de serviços nas áreas de empréstimos de valores 
monetários.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de setenta e cinco mil 
meticais (75,000,00MT), representado pela 
sócia única Maria Elvira Justino Mahumane, 
o capital social poderá ser aumentado uma ou 
mais vezes por deliberação da assembleia geral 
que determinará os termos e condições em que 
se efectuará o aumento.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação)

A administração e representação da 
sociedade são exercitadas pela sócia única 
Maria Elvira Justino Mahumane, bem assim 
como a movimentação das contas bancárias 
tituladas da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Representação na assembleia geral)

A sócia pode livremente designar quem 
o representará na administração através da 
procuração ou uma carta mandadeira.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

No caso de falecimento enquanto a quota 
se mantiver em comunhão, os herdeiros ou 
sucessores gozarão do direito de preferência 
alineação da quota.

Maputo, 3 de Outubro de 2017. —                                    
O Técnico, Ilegível.

R & Ovet, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 10 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100838443, uma entidade 
denominada R & Ovet, Limitada.
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É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Obed Luís Tembe, casado com Rafaela Afonso 
Clemente Tembe, sobre regime de comunhão 
geral bens, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, portador do Passaporte 
n.º 13AE37534, emitido em Maputo aos 
22de Julho de 2014, residente na cidade 
da Matola, bairro 1.º de Maio, quarteirão            
n.º 26, casa n.º 120;

Rafaela Afonso Clemente Tembe, casada 
com Obed Luís Tembe, sobre regime de 
comunhão geral bens, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110200457110P, emitido 
em Maputo, aos 4 de Setembro de 2015, 
residente na Matola, bairro 1.º de Maio, 
quarteirão n.º 37, casa n.º 120.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação sede

A sociedade adopta a denominação de R & 
Ovet, Limitada, e tem a sua sede no Município 
da Matola, rua Principal, bairro de Khongolote, 
província do Maputo, e por deliberação dos 
sócios a sociedade pode transferir a sua sede 
para qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

Fornecimento, prestação de serviços e 
venda de produtos veterinários.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
sendo uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio; Obed Luís 
Tembe, correspondente à (cinquenta por cento 
do capital social subscrito); e uma quota no 
valor nominal de dez mil meticais, pertencente 
à sócia Farael Afonso Clemente Tembe, 
correspondente à (cinquenta por cento do capital 
social subscrito).

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

A sociedade ou cessão de quotas, a título 
oneroso ou gratuito será livre entre os sócios, 
relativamente a estranhos à sociedade, dependerá 
do consentimento expresso dos outros sócios 
que gozam do direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A sociedade tem facultada de amortizar 
as quotas por acordos com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio 
apreendida juridicamente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

A assemble ia  ge ra l ,  r eun i r -  s e -á 
ordinariamente uma vez por cada ano para 
aprovação do balanço e contas do exercício e 
deliberar sobre qualquer outro assunto para que 
tenha convocada e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência, bem como 
a representação da sociedade em juízo ou fora 
dela, activa e passivamente, está a cargo do 
sócio Obed Luís Tembe, que desde já é nomeado 
administrador.

Dois) A administradora terá todos os poderes 
necessários à administração dos sócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, 
adquirir, alienar ou onerar, bem como tomar 
de lugar ou arrendar bens móveis e imóveis da 
sociedade ou em benefício dele.

Três) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura deste sócio ou pela assinatura de 
um procurador constituído.

ARTIGO NONO

Balanço

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios, na proporção das quotas depois 
de deduzida a percentagem destinada ao fundo 
de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade não se dissolve por morte, 
incapacidade ou inabilitação dos sócios, 
dissolve-se porém nos termos previstos na lei 
ou deliberação da assembleia geral que nomeará 
uma comissão liquidatária.

Maputo, 3 de Outubro de 2017. —                                       
O Técnico, Ilegível.

Sedip – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos da publicação que, no 
dia 19 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100906139, uma entidade 
denominada Sedip – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Ivan Paulo Moreira Gazelane, maior, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
nº 110101862322P, emitido aos 25 de Julho de 
2017, em Maputo

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
SEDIP, Limitada – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede Avenida Julius 
Nyerere 257, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício de actividades para: 

a) Comércio e prestação de serviços no 
ramo de informática; 

b) Montagem e assistência técnica e 
reparação a tais equipamentos, 
venda de software (pacotes), 
p r o g r a m a s ,  c o n s u m í v e i s , 
consultoria na área de informática; 

c) Representar, participar ou deter acções 
noutras sociedades comerciais; 

d) Aquisição e gestão de participações 
sociais, sob qualquer forma, em 
sociedades comerciais ou de 
prestação de serviços, constituídas 
ou a constituir, em qualquer 
parte do território nacional ou no 
estrangeiro. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas directa ou 
indirectamente.

Três) A sociedade poderá adquirir e gerir 
participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
como exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.
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ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
e corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio. 

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a lei moçambicana vigente. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, tanto 
a nível interno como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único.

ARTIGO DÉCIMO

Administradores

Um) A actividade do administrador é 
regulada por contrato a ser outorgado entre 
as partes. 

Os administradores têm os seguintes deveres 
gerais: 

a) Dever de lealdade e de cooperação;
b) Dever de sigilo; Dever de participar nas 

actividades profissionais com zelo, 
competência e profissionalismo;

c) Dever ético e de deontologia 
profissional nas suas relações com 
os colegas, clientes e terceiros;

d) Exercer a sua actividade em regime de 
exclusividade. 

Dois) Os administradores têm os seguintes 
direitos gerais: 

a) Usar a sigla da sociedade; 
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo;
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito;
d)  Participar activamente na discussão 

t é c n i c a  d o s  t r a b a l h o s  q u e 
desenvolverem;

e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando de Janeiro e terminando a Dezembro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão os montantes atribuídos ao 
sócio mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do sócio único; 
b) Pela assinatura de um administrador, 

nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pelo sócio 
único; 

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos. 

Dois) Nos actos de mero expediente será 
suficiente a assinatura de qualquer membro do 
conselho de administração ou de um mandatário 
com poderes bastantes, podendo a assinatura 
ser aposta por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 

com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois)  Se não houver herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito à 
venda judicial. 

Maputo, 3 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Sitesco – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 20 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100906066, uma entidade 
denominada Sitesco – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Leonel  Monte i ro ,  maior ,  casado,  de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
nº 110100400085M, emitido aos 17 de 
Agosto de 2010, em Maputo, 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Sitesco – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede na Incubadora Tecnológica e de 
Negócios do MICTI, Avenida Julius Nyerere 
257, Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício de actividades para: 

a) Consultorias nas áreas de marketing, 
publicidade e periféricos de 
imagem nomeadamente tinteiros e 
impressões a;
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b) Consultorias em plataformas web para 
gestão de eventos;

c) Representar, participar ou deter acções 
noutras sociedades comerciais; 

d) Aquisição e gestão de participações 
sociais, sob qualquer forma, em 
sociedades comerciais ou de 
prestação de serviços, constituídas 
ou a constituir, em qualquer 
parte do território nacional ou no 
estrangeiro. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente.

Três) A sociedade poderá adquirir e gerir 
participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
como exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 10.000,00MT (dez mil meticais) 
e corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio. 

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a lei moçambicana vigente. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, tanto 
a nível interno como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu administrador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO

Administradores

Um) A actividade do administrador é 
regulada por contrato a ser outorgado entre 
as partes. 

Dois) Os administradores têm os seguintes 
deveres gerais: 

a)  Dever de lealdade e de cooperação;
b) Dever de sigilo; Dever de participar nas 

actividades profissionais com zelo, 
competência e profissionalismo;

c) Dever ético e de deontologia 
profissional nas suas relações com 
os colegas, clientes e terceiros;

d) Exercer a sua actividade em regime de 
exclusividade.

Três) Os administradores têm os seguintes 
direitos gerais: 

a) Usar a sigla da sociedade; 
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo;
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito;
d)  Participar activamente na discussão 

t é c n i c a  d o s  t r a b a l h o s  q u e 
desenvolverem;

e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão os montantes atribuídos ao 

sócio mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 
a) Pela assinatura do sócio único; 
b) Pela assinatura de um administrador, 

nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pelo sócio 
único; 

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos. 

Dois) Nos actos de mero expediente será 
suficiente a assinatura de qualquer membro do 
conselho de administração ou de um mandatário 
com poderes bastantes, podendo a assinatura 
ser aposta por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade somente se dissolve nos termos 
fixados na lei. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois)  Se não houver herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a)  Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito à 
venda judicial. 

Maputo, 3 de Outubro de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.



23 DE OUTUBRO DE 2017                                                                                                6659

Shoesland – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 18 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100905337, uma entidade 
denominada Shoesland – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Mahomed Sidik Ashrafali Mahomed, casado, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100099349A, de nove de Abril de dois 
mil e quinze, e válido até nove de Abril de dois 
mil e vinte, emitido pela Direcção dos Serviços 
de Identificacao de Maputo, residente na cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui, uma sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social Shoesland - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade comercial unipessoal.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no Avenida 
Marginal – Baia Mall, Loja n.º 616, rés-do- 
-chão, na cidade de Maputo, podendo abrir ou 
fechar delegações, sucursais ou outras formas 
de representação social em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, desde que 
o administrador assim o decida e mediante a 
prévia autorização de quem é de direito.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o 
exercício de:

a) Venda de sapatos, cintos, meis, e 
acessórios de sapatos;

b) Comercialização de artigos em geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma única quota de valor 
nominal, pertencente ao sócio Mahomed Sidik 
Ashrafali Mahomed.

ARTIGO QUINTO

(Administracao)

A administração da sociedade será exercida 
por Mahomed Sidik Ashrafali Mahomed, que 
desde já fica nomeado administrador.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei (omissões).

Dois) Os casos omissos em tudo o que for 
omisso regularão as disposições legais vigentes 
em Moçambique.

Em tudo que fica omisso será regulado 
por lei da sociedade vigente na República de 
Moçambique.

Maputo, 29 de Setembro de 2017. —                           
O Técnico, Ilegível.

SIM – Sistemas de 
Informação de Moçambique, 

S.A. 
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 6 de Outubro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100912031 uma entidade, 
denominada SIM – Sistemas de Informação de 
Moçambique, S.A.,

Entre:

 João Filipe Alves Barata, de nacionalidade 
portuguesa, titular do Documento de 
Identificação e Residência para Estrangeiros 
(“DIRE”) número 11PT00051569M, emitido 
aos 4 de Maio de 2017, pelos Serviços de 
Migração de Maputo;e

Maria de Conceição dos Santos Peixôto 
Ferreira, de nacionalidade portuguesa, 
titular do Documento de Identificação e 
Residência para Estrangeiros (“DIRE”)                                             
n.º 11PT00094765C, emitido aos 17 de 
Abril de 2017, pelos Serviços de Migração 
de Maputo;e

Francisco José de Velasco Martins, de 
nacionalidade sul-africana, titular do 
Passaporte n.º M00127172, emitido aos 19 
de Setembro de 2014, pelo Departamento 
dos Assuntos Internos da África do Sul.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
SIM – Sistemas de Informação de Moçambique, 
S.A. e constitui-se sob a forma de sociedade 
anónima.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, n.º 1550, 3.º Andar, Cidade 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Representação e comercialização 
de marcas, material informático, 
equipamentos de comunicação e 
softwares;

b) Serviços de assistência técnica, 
manutenção e reparação em todo o 
território Moçambicano;

c) Concepção e desenvolvimento de 
softwares que não se encontrem 
disponíveis comercialmente;

d)  Capaci tação  e  formação  em 
diversas áreas, incluindo na área 
de tecnologias de informação e 
comunicação;

e)  Activ idades  de  programação 
informática;

f) Consultoria em informática, gestão 
e exploração de equipamento 
informático;

g) Prestação de serviços em geral; e,
h) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 300.000,00 MT 
(trezentos mil meticais).

Dois) O capital social está dividido em 
300 (trezentas) acções de valor nominal de 
1000,00MT (mil meticais) cada uma.

Três) As acções da sociedade serão ao 
portador e poderão representadas por títulos de 
1, 5, 10, 50, 100, 1000 ou múltiplos de 1000 
acções.

Quatro)A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm o direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções serão ao portador, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção.

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois (2) administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão.

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição.

Quatro) A sociedade poderá emitir acções 
nominativas, se assim for deliberado pela 
Assembleia Geral, aplicando-se as regras legais 
para tal definidas.

ARTIGO SEXTO

Acções próprias

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO 

Transmissão de acções

Um) O accionista que pretenda alienar as 
suas acções, deve comunicar a sociedade e 
aos outros accionistas, com o mínimo de 30 
(trinta) dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito.

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender as suas acções, poderá fazê-lo 
livremente.

Quatro) A oneração de acções da sociedade 
como meio de garantia ou outros negócios, seja 
a título oneroso ou gratuito, carece de prévia 
autorização da sociedade. 

Cinco) É nula qualquer transmissão 
ou oneração de acções que não observe o 
preceituado no presente artigo.

Seis) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto e 
remíveis, desde que aprovado pela Assembleia 
Geral, nos termos legalmente fixados.

ARTIGO NONO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
(2) dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela.

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos               
e prestações acessórias

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à Sociedade.

Três) Os accionistas poderão ser chamados 

a contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade 
entre os accionistas por meio de deliberação 
da Assembleia Geral, sempre que a sociedade 
necessite. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral, com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro (4) anos.

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos.

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral e participar nos seus trabalhos 
quando solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social.
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Três )  Assemble ia  Gera l  r eúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pelo presidente da mesa, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, 
e extraordinariamente quando convocada 
pelo Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada.

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência relativamente à data 
em que a mesma se realizará.

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem 
de trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Sete) Por acordo expresso dos accionistas, 
podem ser dispensados os prazos previstos nos 
números anteriores.

Oito) Os accionistas podem deliberar 
sobre matérias da sua competência por meio 
de deliberações escritas, de acordo com a 
legislação aplicável.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
se representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão.

Dois) O accionista que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior.

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja Advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com 
o prazo máximo de 12 (doze) meses e com 
indicação dos poderes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
75 % (setenta e cinco por cento) por cento do 
capital social, salvo os casos em que a lei exija 
quórum maior.

Dois) Sem prejuízo do número 3 seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos, 
dissolução da sociedade, renúncia ao direito 
de preferência pela sociedade, designação 
de administradores, ou que traduzam em 
qualquer aquisição ou cessão de activos ou 
participações em outras sociedade ou qualquer 
alteração material à natureza das actividades 
da sociedade, serão tomadas por maioria 
qualificada de 75% (setenta e cinco por cento) 
dos votos representativos do capital social.

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida.

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará 
dentro de 30 (trinta) dias, mas não antes 
de 15 (quinze) dias, considerando-se como 
válidas as deliberações tomadas nesta segunda 
reunião, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes e o quantitativo do capital 
representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões do Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único.

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo Presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal.

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o Presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, vídeo-conferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
Presidente do Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os Administradores podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
Presidente para cada reunião.

Seis) O Presidente do Conselho de 
Administração tem voto de qualidade.

Sete) Os Administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por 3 (três) 
administradores, nomeados pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de 4 (quatro) anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais administradores e/ou 
em um Director-Geral, a gestão diária da 
sociedade, a serem designados pelo Conselho de 
Administração, que também determinará as suas 
funções e fixará as respectivas competências e 
a quem deverá prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto.



III SÉRIE — NÚMERO 1656662                   

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização

Um)  A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, que seja auditor de contas ou  sociedade 
de auditores de contas, que exercerá o seu 
mandato de 4 (quatro) anos, sem prejuízo da 
reeleição por igual período consecutivo.

Dois)  Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos.

Três) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um (31) de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral, a realizar-se até ao dia trinta e um (31) 
de Março do ano seguinte.

Três)  O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 

o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.

Quatro)  A Sociedade poderá proceder ao 
balanço semestral sob proposta do Conselho 
de Administração devidamente autorizado 
pela Assembleia Geral, podendo neste caso 
distribuir dividendos intermediários, observadas 
as disposições legais aplicáveis.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados 
pela Assembleia Geral, com observância das 
disposições legais aplicáveis sobre dividendo 
obrigatório.

Três) A sociedade poderá proceder com 
adiantamento sobre lucros aos accionistas, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
e sujeito a parecer positivo do Conselho de 
Administração, observadas as disposições legais 
aplicáveis. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus accionistas.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
accionistas, todos eles serão os seus liquidatários, 
salvo deliberação em contrário, e a partilha dos 
bens sociais e valores apurados proceder-se-á 
conforme deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                                                              
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
2/2009, de 24 de Abril e conforme venha a 
ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 9 de Outubro de 2017. —                                        
O Técnico, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 25.000,00MT  
— As três séries por semestre .................  12.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 12.500,00MT
II  Série .......................................................  6.250,00MT
III Série .......................................................  6.250,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  6.250,00MT
II  Série .........................................................  3.125,00MT
III Série .......................................................... 3.125,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa,  n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510



Preço — 154,00MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


